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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. e eu, Petrônio Portella, Presi· 
dente, nos têrmos do item 2 do art. 52 do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 43 DE 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado do Ceará a prorrogar, até quatro 
anos, as datas de vencimento dos pagamentos do financiamento exter· 
no contratado, em 12 de setembro de 1968, pelo Banco do Estado do 
Ceará S. A. - BEC - com The Deltec Banking Corporation Limíted, 
de Nassau - Bahamas. 

Art. 1. 0 
- É o Govêrno do Estado do Ceará autorizado a prorrogar, até 

quatro anos, as datas do vencimento das prestações do financiamento externo 
contratado, em 12 de setembro de 1968, pelo Banco do Estado do Ceará S.A. 
- BEC - com The Oeltec Banking Corporation Limited, de Nassau ~ 
Bahamas. 

Art. 2.0 - As operações do reescalonarnento a que se refere o artigo ante­
rior, mantida a garantia de aval do Banco do Brasil S.A,, com a contraga­
rantia do Estado do Ceará e vinculação das quotas do Fundo Rodoviário Nacio­
nal, renUzar-se-ão de acôrdo com as normas e taxa de juros admitidas pelo 
Banco Central do Brasil para os casos desta natureza, obedecidas as demais 
prescrições e exigências normais dos órgãos encarregados da política econô­
mico-financeira da União. 

Art. 3.0 
- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 3 de setembro de 1971. 
Senado Federal, em 14 de de setembro de 1971. - Petrônio Portella, Pre­

sidente do Senado Federal. 

ATA DA 125.0 SESSÃO 
EM 14 DE SETEMBRO DE 1971 

1.0 Sessão legislativa Ordinária 
da 7,0 legislatura 

PRESIDENCIA DO SR. RUY CARNEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Seno - Geraldo Mes­
quita - Flávio Brito - José Lin­
doso - José Esteves - Milton 
Trindade - Renato Franco -~ 
Alexandre Costa Clodomir 
Milet - Petrõnio Portella - Hel-

vídio Nunes - Ruy Carneiro -
João Cleofas - Paulo Guerra -
Arnon de Mello- Luiz Cavalcante 
- Augusto Franco - Antônio 
Fernandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende- Paulo Tôrres­
Magalhães Pinto -Benedito Fer­
reira - Emival Caiado - Osires 
Teixeira - Fernando Corrêa -­
Saldanha Derzi - Accioly Filho 
Mattos Leão -· Antônio Carlos -
Daniel Krfeger - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 34 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carneiro) 
- Comuníco ao Plenário que o Mi­
nistro da Fazenda, Professor Antônio 
Delfim Netto, segundo entendimentos 
havidos entre esta Presidência e o 
Senhor Senador Magalhães Pinto, 
Presidente da Comissão de Economia, 
comparecerá perante aquela Comis­
são, amanhã, às 9 horas, em reunião 
a realizar-se no Auditório do Senado, 
a fim de fazer exposição sôbre os 
várlos aspectos da política econômico­
financeira adotada pelo Govêrno Fe­
deral. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carneiro) 
- Em atendimento a convites enca­
minhados à Presidência do Senado 
por Suas Excelências o Sr. François de 
Laboulaye, Embaixador Francês no 
Brasil e Dr. José Carlos de Figuei­
redo Ferraz, Prefeito de São Paulo e, 
ainda, pelo Dr. Manoel da Costa San­
tos, Presidente da Petroquímica União 
S.A., e na forma de Requerlmento 
aprovado pelo Plenário na Sessão do 
dia 31 de agôsto último, designo os Srs. 
Senadores Ney Braga, Flâvio Brito, 
Benjamin Farah, Augusto Franco, 
Virgílio Távora e João Cleofas paro., 
sob a Presidência do Sr. Presidente 
Petrônio Portella, integrarem a Co­
missão Especial destinada a represen­
tar o Senado na Exposição Industrial 
Técnica Científica Francesa, montada 
no Parque Anhembi, na cidade de São 
Paulo, e visitar as obras do Metrô da­
quela cidade e as da Petroquímica 
União, no período de 18 a 19 do cor­
rente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Sôbre a mesa, comunicação que 
vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

ll lida e deferida a seguinte 

Brasília, 13 de setembro de 1971 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vos­

sa Excelência que esta Liderança delt-
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berou propor a substituição do nobre 
Senhor Senador Carvalho Pinto, por 
se encontrar ausente, pelo nobre Se­
nador Flávio Brito, na Comissão Mis­
ta do Congresso Nacional que dará 
parecer sôbre a Mensagem n.0 69, de 
1971 (CN), pela qual o Sr. Presidente 
da República submete à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do De­
creto-lei n.0 1.186. de 27 de agôsto de 
1971, que "concede estímulos à fusão, 
incorporação e relocalização de uni­
dades industriais açucaceiras, e dá 
outras providências". 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta esti­
ma e distinta consideracão. - Antô­
nio Carlos, Vice-Líder, nci Exercício da 
Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei. 
ro) - Passa-se à Hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Carlos Lindenberg, primeiro orador 
inscrito. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Senhor Presidente. Srs. Senadores, a 
propósito do Projeto de Lei do Senado 
número 33/71, de autoria do nobre 
senador Vasconcelos Torres, que revo­
ga o exame da Ordem dos Advogados, 
instituído pela Lei n. 0 4.215 de 1963. 
que dispõe sôbre o estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil, e dá outras 
providências, recebi um expediente q\le 
me foi enviado pelo Diretório Acade­
mico Herãclito Amâncio Pereira, da 
Faculdade de Direito da Universidade 
do Espírito Santo, acompanhando um 
relatório do II Encontro Nacional dos 
Estudantes de Direito, realizado em 
Salvador, na Bahia. Trazendo êsses 
documentos ao conhecimento da Casa, 
não pretendo apenas agradar ou satis­
fazer os desejos daqueles estudantes 
da minha te,.ra e do li Encontro de 
E&tudantes de Direito de Salvador, na 
Bahia, mas o faço convencido de que 
êles estão com inteira razã.o, conven­
cido de que êste exame exigido pela 
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Ordem dos Advogados do Brasil para 
que os homens formados em Direito 
possam se inscrever na Ordem dos Ad­
vog·acto~.:. e advogar posteriormente, é 
uma das maiores excrescências que 
conheço na legislaçáo brasileira, por­
que coloca a Ordem dos Advogados 
do Brasil como se fôsse uma espécie 
de fiscal das Faculdades de Direito 
existentes no País e, mais do que isso, 
censora do próprio MinistériG da Edu­
cacão e Cultura. uma vez que. sem 
aqU.êle exame que a Ordem conseguiu 
através da citada Lei n.O 4. 215, de 
1963. todo o curso de Direito e diploma 
obtid-o, através dêle, mesmo para 
aquêles que tenham defendido teses e 
se.lam doutõres em Direito, de nada 
vale para o exercício da. profíssão. O 
oficio a que me refiro é o s-eguinte: 

DIRETóRIO ACADllMICO 
HERÁCLITO AMANCIO 

PEREIRA 

Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do 

Espírito Santo 

Ofício n.0 /71 

Vitória. 20 de julho d-e 1971. 

Do Diretório Acadêmico "Herá­
clito Amâncio Pereira" 

Ao : Exm. 0 Sr. Senador Carlos 
Lindenberg 

Assunto : Encaminha cópia de 
Relatório 

Senhor Senador: 
A presteza com que Voss<:.. Exce­
lência. atendendo pedido nosso, 
remeteu-nos o avulso do projeto 
de lei do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres-, que propõe a revogação 
do Exame de Ordem estabelecido 
pela Lei n.0 4.215/63, veio mais 
uma vez confirmar o elevado con­
ceito de fidalguia que para nós re­
presenta o nome de Vossa Exce­
lência. 

A par de nosso agradecimento, 
permitimo-nos enviar-lhe cópia 
do Relatório sôbre a participação 
da delegação capixaba no II En­
contro Nacional de Estudantes de 
Direito, realizado em SalvadDr, 
Bahia, entre 18 e 20 de junho pró­
ximo findo, onde ficou defintiva­
mente ratificada a oportunidade 
do referido projeto. 
Em consonância com as teses 
aprovadas naquele Simpósio, vi­
mos, em nome dos- Estudantes da 
Faculdade de Direito da Univer­
sidade Federal do Espírito Santo, 
solicitar o apoio e empenho de 
Vossa Excelência e de seus pares 
no sentido de que seja aprovado 
o citado projeto. o que viria extir­
par êsse dispositivo discriminató­
rio contra os bacharéis em Direito. 
Nesta oportunidade, apre~ntando 
a V. Ex. a os nossos protestos de 
elevada estima e distinta consi~ 
deração. sub/!icrevemo-nos mui 

Atenciosamente. - Paulo 
Sá da Silveira, Presidente - José 
Lara Siqueira Filho, 2.0 -Secre­
tário. 

O relatório a que se refere êsse ofí~ 
cio é bastante interessante para escla­
recer bem a idéia dêsses moços que 
se batem contra o citado exame a que 
dou o nome de esdrúxulo, e que diz o 
seguinte: 

INTRóiTO 

Os abaixo-assinados, respectiva­
mente Professor de Direito Civil, 
2.a Cadeira, e aluno do 3.0 ano, 
Dr. Guilherme J. Monteiro de Sá 
e Alberto José Marques, havendo 
participado do II Encontro Nacio~ 
nal de Estudantes de Direito, rea­
lizado em Salvador, Capital do 
Estado da Bahia, no período com­
preendido entre 18 e 20 de junho 
p.p. vem apresentar a V. s.a o 
competente relatório daquela par­
ticipação. 
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DAS FINALIDADES DO 
ENCONTRO 

Pelo ofício datado de 1.0 de junho 
último, firmado pelo Sr. Geraldo 
Couto r coordenador), éramos con~ 
vocados a participar de um "En­
contro de Estudantes de Direito", 
com a finalidade de ser tomada 
uma posição de âmbito nacional, 
quanto ao problema de estágio 
obrigatório, com posterior verifi­
cação de seu resultado e exercício, 
ou exame de ordem, por fôrca de 
determinação contida na LtÚ n.0 

4.215, de 27 de abril de 1963. 

Entendeu o Diretório desta Facul­
dade de, aceitando a referida con~ 
vocação, comparecer ao citado 
encontro, designando dois dos seus 
componentes para representar os 
estudantes de Direito da Universi­
dade Federal do Espírito Santo. 
Pelo ofício de 13 de junho, firmado 
pelo presidente do Diretório, estu­
dante Paulo Sá da Silveira, foi 
solicitada a V. s.a a concessão dos 
recursos financeiros indispensá­
veis ao comparecimento da dele­
gação desta Faculdade, sendo as 
despesas orçadas em Cr$ 1. 300,00 
r hum mil, trezentos e noventa 
cruzeiros l, obedecendo a seguinte 
discriminação: 
- 2 (duasl passagens aéreas VI­
tória - Salvador - Vitória -
Cr$ 790,60 - Despesas de alimen­
tação para os componentes de re~ 
presentação e hospedagem para o 
professor - Cr$ 600,00 Total 
- Cr$ 1.390,00. 

Pelos motivos descritos no refe­
rido ofícios, foi sugerida a parti­
cipação do professor signatário 
do presente relatório, na qualida­
de de observador-orientador da 
representação desta Faculdade. 

PIUNCIPAIS ACONTECIMENTOS 
DO "ENCONTRO". 

Logo ao chegarmos a Salvador, 
mantivemos contato com o coar~ 
denador do "Encontro", Sr. Ge~ 
raldo Couto, que nos fêz entrega 
da agenda dos trabalhos a serem 
realizados no salão nobre da Fa~ 
culdade de Direito da Universi~ 
dade Federal da Bahia (cópia 
anexai. 
Já no dia 18 de junho, às 8 horas 
e 30 minutos, eram iniciados os 
trabalhos, com a mesa presidida 
pelo Desembargador A de r b a 1 
Gonçalves, Diretor daquela unida­
de, com a conferência proferida 
pelo Professor Orlando Gomes, sô­
bre o tema "O Mercado Profissio­
nal do Graduado em Direito, no 
Brasil". 
No correr da referida conferência, 
e nos debates que a ela se segui­
ram, ficou acentuada a desatua­
lização dos Provimentos do Con-

selho Federal da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil, no tocante aos 
programas de aprendizado prático 
ali previstos, especialmente tendo 
em vista as especializações aber­
tas no campo profissional dos gra~ 
duados em Direito. 
AB 14 horas do mesmo dia, pro­
feriu conferência o advogado Dr. 
Milton Ta vares, criminalista de 
renome no Fôro baiano, exami­
nando a matéria "O Estágio Obri­
gatório". Abordou o conferencis­
ta os aspetos positivos e negativos 
da nova legislação em vigor, dian­
te da realidade do dia~a-dia pro­
fissional, que obriga o estudante 
e o advogado a uma participação 
direta nos quadros de pobreza, 
miséria, paixão, sangue, corpo e 
alma, das partes em litígio. 
As 20 horas e 30 m1nutos, o Pro­
fessor de Direito Judiciário Civil, 
Dr. J. J. Calmon de Passos, féz 
análise da Lei n.o 4.215/63 e dos 
Provimentos 33 e 34 do Conselho 
Federal da OAB. 
Entende aquêle mestre haver um 
assinalado descompasso entre as 
regras ditadas pelos referídos pro­
vimentos e a realidade da vida 
profissional, achando êle ser ab­
surdo existir estágio profissional 
como curso extracurricular, lecio­
nando nas faculdades de Direito, 
e ainda provas de aferição do en­
sino ministrado a serem presta­
das em ambientes diversos, tais 
como as seções locais da OAB. 
Exemplificou o mestre o seu pon~ 
to de vista com o caso concreto 
de um convênio realizado entre a 
seção local da OAB e a Faculda­
de de Direito da Universidade F'e­
deral da Bahia, denunciado pela 
próprla FacuJdade, tendo em vis­
ta não aceitar a Ordem local a 
programação de matérias ditada 
pela faculdade. Assim, teriam os 
estudantes perdido tempo consi­
derável, não podendo utilizar o 
aprendizado feito para obter ins­
crição no quadro da Ordem. 
A seu ver, impunha-se a realiza­
ção de estágios com verificação do 
seu aprendizado dentro das pró­
prias faculdades que os ministras­
sem. 
Nos debates havidos, a delegação 
do Espírito Santo sugeriu que o 
estágio profissional ou prática 
profissional deveria fazer parte, 
obrigatOriamente, dos cursos nor­
mais de bacharelado, incluído no 
curriculum mínimo de tôdas as 
Faculdades de Direito do País, em 
lugar de figurar como verdadeiro 
curso paralelo, como previsto na 
lei que ali se discutia. 
O conferencista e os demais par­
ticipantes dos trabalhos manifes­
taram aprovação a tal ponto de 

vista, com as restrições do Pro­
fessor Elton Gottschalk, titular de 
Direito do Trabalho da mesma 
faculdade, que entendia necessá­
ria a fiscalização e verificação de 
aprendizado pelos próprios órgãos 
locais da OAB a exemplo do que 
ocorre na Inglaterra, França, Es­
panha e outros países. 
O expediente vespertino do dia 19 
foi reservado para redação das 
diversas teses debatidas no encon~ 
tro, em número de seis, teses essas 
que foram distribuídas a diversas 
comissões, cabendo ao Espírito 
Santo presidir e relatar a que ver­
sou sôbre o titulo "Estágio nas 
Faculdades com Verificação de 
Anrenctizado pelos professõres das 
mesmas". 
Conseguiu a delegação do Espíri­
to Santo a aprovação, por unani­
midade do Plenário, da tese aci~ 
ma, que fôra amplamente discuti­
da na comissão respectiva, fazen~ 
do ver as tremendas dificuldades 
com que vêm lutando as escolas 
df' Direito do País, na implanta­
cão df' cursos de estágio, diante 
dn lnsensihiUdade com que as 
al'tori~ades universitárias vêm 
tratalldo do dito problema a pon­
to de se negarem, mesmo, re­
gimes especiais de trabalho a pro~ 
fessôrf's I tempo integral ou seml­
integrall, sob a alegação de não 
serem prioritários os cursos juri­
dicos para o desenvolvimento do 
País. 
Preconizava a tese o funciona­
mento regular e permanente nas 
faculdades oficiais ou fiscalizadas, 
de departamento de prática jurí­
dica ou profissional, a exemplo do 
que já vem ocorrendo na Facul­
dade de Direito da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, 
através do CRUTAC - Centro 
Rural Universitário de Treina~ 
menta e Ação Comunitária, ór­
gão criado pela UFRN com a fina­
lidade de prestar assistência ju­
rídica. médica. odontológica, edu~ 
cacional e social aos necessitados 
e ao mesmo tempo propiclar es~ 
tágio profissional aos estudantes 
universitários, a que, no que tan­
ge à área juridica, vem mere.cen~ 
do plena aceitação da Seção lo­
cal da OAB, para os fins da Lei 
n.0 4.215/63. 

Também foi aprovada, por una­
nimidade da comissão e do · ple­
nário, a inexigibilidade de es­
tágio p r o f i s si o n a I para os 
atuais terceiranistas, quartanistas 
e quintanistas de Direito, tendo em 
vista a falta de tempo material, 
até fins de 1972, para aparelhar 
as escolas de Direito do País, no 
que tange ao funcionamento re­
gular dos cursos de estágio pre­
conizados na Lei n.O 4. 215/63. 
Essa recomendação foi patrocina-
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da também pela delegação do Es­
tado do Espírito Santo. 
Além dessa tese, outra foi apro­
vada, apresentada e relatada pela 
representação da Faculdade de 
Direito de Sanros, com o apoio 
da de Mogi das Cruzes, versando 
sôbre "Moralização do Ensino Ju­
rídico no País", sendo sua reco­
mendação principal a abertura de 
inquérito de âmbito nacional, pa­
ra apurar o funcionamento irre­
gular das chamadas "Faculdades 
cte Fins-de-Semana", que estão 
levando ao descrédito os bacha­
réis em Direito do País, causa 
predominante das exigências da 
Lei n.0 4. 215/63. 
Essa tese advogou, ainda, uma 
atuação firme e enérgica do Mi­
nistério da Educação e Cultura, 
seja fiscalizando, seja suspenden­
dO ou até mesmo cassando as au­
torizações de funcionamento ex­
pedidas em favor das ditas fa­
culdades. 
A se:ssão aci.ma foi pre-sidida pela 
quintanista de Direito Maria Au­
xiliadora Menahim, uma das co­
ordenadoras do Encontro. 
Na sessão de encerramento. com 
início às 20 horas do dia 20 de 
junho, foram proclamadas as con­
clusões do Encontro e distribuídos 
os diplomas de participação do 
mesmo, havendo sido a sessão 
presidida pelo Prof. Raul Chaves, 
que já vinha prestando impor­
tante colaboração na parte final 
dos trabalhos. 
Decidiu o plenário que as con­
clusões do Encontro seriam reu­
nidas em um documento único, 
com assessoria da Coordenacão e 
dos professôres Raul Chaves' e J. 
J. Calmon de Passos, a fim de ser 
o mesmo encaminhado ao Con­
selho Federal da OAB, autorida·· 
des educacionais (Ministro da 
Educação e Conselho Federal de 
Educação) e ao Congresso Nacio­
nal, como subsídio para elabora­
ção de projeto de lei capaz de dar 
plena validade ao ali decidido. 
FATOS MARCANTES 

A]ém das presenças dos profes­
sores Aderbal Gonçalves, Orlando 
Gomes, J. J. Calmon de Passos, 
Raul Chaves, Elton Gottschalk e 
Almir Bastos, o Encontro teve a 
prestigiá-lo a participacão do Sr. 
José V erras Do mingues, ·Presiden­
te da OAB, Seção de Alagoas, que 
fêz parte da mesa dos trabalhos e 
defendeu a.s justas reivindica­
ções dos estudantes de Direito ali 
reunidos. 
Na sessão de encerramento, foi 
decidido que um estudante de Di­
reito, escolhido dentre os parti­
cipantes do Encontro, representa­
ria os demais perante o Conse­
lho -Federal da OAB, que se de-

veria reunir em julho andante no 
Rio de Janeiro, sendo porta-vm: 
das decisões soberanas do Encon .. 
tro. 

Também foi escolhida a cidade 
de Mogi das Cruzes. Estado de 
São Paulo, como local do IH 
Encontro Nacional de Estudantes 
de Direito, a princípio fixado 
para novembro de 1971, acolhen­
do-se a sugestão e o oferecimento 
do acadêmico Arialdo Pacello, da 
Faculdade de Direito de Braz 
Cubas. daquela próspera comuna. 
A delegação capixaba teve a hon­
ra de manter cordiais relações 
com o Dr. Menandro Menahim, 
Vice-Governador do Estado da 
Bahia, então em exer~icio na go­
vernadoria, que propiciou aos sig­
natários gentilezas e passeios pe­
los pontos pitorescos da cidade de 
Salvador, pelo que deixamos re­
gistrada a nossa particular grati­
dão àquele eminente homem pú­
blico e a seus familiares, especial­
mente à sua espôsa. Sra. Izette 
Menahim e à sua filha Maria Au­
xiliadora Menahim, esta aluna do 
quinto ano da faculdade onde se 
realizou o canela ve. 
Destacamos. ainda, a atuacão dos 
estudantes Genaldo Couto, Antô­
nio Bandeira, Paulo Borba e 
Jackson Chaves de Azevedo, seja 
na direção, seja na participação 
dos debates. todos em alto nível, 
a revelarem a cultura e o inte­
rêsse na solução dos graves pro­
blemas que suscitaram o Encon­
tro. 

CONCLUSAO 

Pelo relato ora feito, acreditamos 
haver dado a V. s.a cabal de­
monstracão da utilidade de nosso 
compareêimentto a Salvador. 
Recomendamos seja sempre reno­
vado o apoio dessa Direção a ou­
tros conclaves do gênero, por en­
tendermos proveitosos à vida uni­
versitária. 
Pelo temário do Encontro, cuja 
cópia anexamos ao presente, po­
derá V. s.a aquilatar da seriedade 
dos assuntos nêle versados, es­
pantando qualquer idéia de im­
provisação ou diletantismo, que 
costumam nublar o ambiente em 
que se realizam debates estudan­
tis. 
A pequena verba despendida pela 
Direção de nossa faculdade nflo 
foi malbaratada. O Espírito San­
to deixou imagem lisonjeira e V. 
s:a é responsãvel também por 
isso. 

Respeitosas Saudações, - Gui­
lherme J. Monteiro de Sá, Profes­
sor- Alberto José Marques, Aca­
dêmico. 

Como se vê Sr. Presidente o relató­
rio é definitivamente favorável . ao 

projeto do Senador Vasconcelos Tor­
res que revoga os artigos da Lei n.0 

4.215 que impõem aos bacharéis em 
Direito êsse exame, depois de concluí­
do o curso. 

Na minha opinião os estudantes de 
Direito de todo o Brasil, que se en­
contraram em Salvador - berço da 
cultura, e principalmente da cultura 
do Direito pátrio, tendo à frente o ini­
gualável Rui Barbosa acompanhado 
de tantos outros grandes nomes, mui­
tos ctos quais pontificaram nesta Ca­
sa, - estão com a boa causa por que 
a referida lei erigiu a Ordem dos Ad­
vogados, como já disse um censor do 
próprio Ministério da Educação e Cul­
tura; pois não só os bacharéis, tam­
bém os doutôres, para que se regis­
trem na Ordem dos Advogados, têm 
que se submeter a êsse exame. feito 
por um organismo de classe criado 
apenas para mientar seus filiados, pa­
ra defender seus direitos. nunca para 
proceder a exames que dêem validade 
a um título conquistado nas faculda­
des e registrado no próprio Ministério 
da Educação e Cultura. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com muito prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Louvo a 
iniciativa de V. Ex. a quando enfoca 
e comenta uma questão que, real­
mente. merece tàda nossa atencão. 
V. Ex. a disse, no inicio de suas éon­
siderações, que o chamado exame da 
Ordem dos Advogados é uma excres­
cência da nossa legislação. Vou mais 
além, colocando o adicional qualifi­
cativo - excrescência, desafôro e in­
júria. É um dispositivo injurioso. In­
jurioso às escolas e, o que é pior, in­
jurioso ao Govêrno Federal. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
E aos professôres de Direito. 

O Sr. Eurico Rezende - Quando 
falo em escola. adoto o .sentido am­
plo, envolvendo tôda a comunidade 
de alunos e professôres. As escolas 
são, tôdas elas, fiscalizadas pelo Go­
vêrno Federal, e fiscalizadas antes do 
seu funcionamento. Porque, àbvia­
mente, quando se pede autorizaçâc 
para o funcionamento de um educan­
dário superior, o assunto tem a sua 
tramitação no Conselho Federal de 
Educação e no Conselho Estadual dE· 
Educação. E, neste ângulo, o exame 
feito pelo Poder Público é rigorosíssi­
mo, porque é o exame de currículo 
dos professôres. Então, o colegiado 
oficial, quando libera o funciona­
mento de uma escola. o faz reconhe­
cendo e proclamando que o corpo do .. 
cente é capaz e a escola tem as suas 
instalações técnicas e pedagógica~; 
adequadas. Então. êsses professôres 
são autorizados a lecionar pelo Go .. 
vêrno, e sempre pelo Govêrno Fe­
deral, porque a autorização em certos 
cases é do Conselho Estadual de 
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Educação, mas a reconhecimento é 
sempre pelo Conselho Federal. É 
uma fiscalizaqão, pOrtanto, que é fei­
ta antes do nascimento da escola e 
que depois prossegue díàríamente. Se 
o estabelecimento é federal, o seu di­
retor é nomeado pelo Presidente da 
República; o Govêrno Federal fisca­
liza. Se é particular, o Ministério da 
Educação designa um inspetor federal 
para essa fiscalização. Então, êsse 
exame da Ordem exprime o quê? 
Desconfiança no Govêrno, entenden­
do que as aprovações são escandalo­
sas, o que vale dizer que o aprenüi­
zado é deficitário. Por outro lado, o 
sistema é díscriminatório, porque não 
se exige ésse exame pelo órgão de po­
liciamento da profissão relativamen­
te às outras atividades profissionais. 
O médico não é obrigado a subme­
ter-se a êsse exame no Conselho F'e­
deral de Medicina. De modo que 
basta o estágio, êsse necessário, para 
dar prática. O aluno, o educando. se 
não faz o estágio fica circunscrito ao 
aprendizado teórico. doutrinário, 
quando há a pràtica, Entáo, já exJs­
te êsse estágio nas escolas. Não pre­
cisa ser feita nenhuma fiscalizacão 
da parte da Ordem, porque o Govêr­
no já fiscaliza, inclusive o estágio. O 
máximo que se poderia conceder à 
Ordem. suprimindo essa excrescência 
- como muito bem diz V. Ex.a, no­
bre Senador Carlos Lindenberg - é 
estabelecer-se uma fiscalização espe­
cial para o estágio. Nesse caso, a Or­
dem dos Advogados designaria um de 
seus membros para fiscalizar o está­
gio. Se se quiser jogar o disco, o dis­
co deve ir a essa meta, a êsse limite 
apenas, e não a Ordem dos Advoga­
dos se erigir em instrumento revisio­
nal, numa fiscalização a priori. Vé 
V. Ex. a, nobre senador Carlos Lin­
de-nberg - e me perdoe o alongamen~ 
to do aparte - que o aluno, muitas 
vêzes com sacrifício, mas sempre de 
pertinácia e-m pertinácia, de cansaco 
em cansaço, de fadíga em fadiga, ai~ 
cança seu ideal: terminar o curso de 
Direito. ltle comparece á Ordem dos 
Advogados com a bagagem de cinco 
anos de estudos e, na rapidez dos exa~ 
mes de dez minutos, ésse patrimônio 
pode calr em cacos pelo chão. aí, en~ 
tão, uma verdadeira crueldade. 

Encat·ando o problema com realis~ 
mo, mesmo que haja ::t drenagem, da 
parte da escola, de algumas rnediocri­
dades. a experiência. a observação 
nos revelam que, no exercício da pro· 
fissão, o Bacharel termina adquirindo 
capacidade - embora relativa, mas 
adquire -quer advogando com outros 
colegas, quer ficando atento à vida 
forense. ~le, então, paBsa a suprir as 
próprias deficiências ocorridas duran­
te o curso. Então, quero endereçar a 
V. Ex.a o meu apoio, a minha solida­
riedade, e nesta manifestação, regis­
trar a minha confiança inabalável no 
Relator do Projeto, mt Comissão de 
Constituição e Justiça, o eminente 

. $enador Helvídio N.unes. com . quem 

• 

já tive oportunidade, várias vêzes, ~e 
conversar. Vejo, com tristeza, a reaqao 
da Ordem dos Advogados do Brasil, e 
também dos Conselhos Seccion~is, 
lutando desesperadamente, mas numa 
orfandade absoluta de argumentos 
pela manutenção dessa violência, e 
repito aqui, ctêsse desafôro legal, e 
dessa injúria superlativa, que o siste­
ma saca contra as escolas e contra o 
próprio Govêrno Federal. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço no eminente Senador Eurico 
Rezende o aparte de S. Ex.a, que não 
foi longo porque esclarecedor, e vem 
suprir muito daquilo que, talvez, eu 
não dissesse, trazendo subsidias que 
muito servirão para os estudos daqne­
les que terão de julgar a matéria, 

Agradeço, também, em nome da­
queles moços que a mim se dirigiram, 
não só do Espírito Santo, c{}mu, atra­
vés do relatório lido, todos os estu­
dantes que se reuniram na Bah\a. E 
ainda recebi e talvez V. Ex,a também 
recebesse, uma outra manifestação 
idêntica dos alunos da Escola de Mogi 
das Cruzes que, se não me falha a 
memória, foi lido aqui pelo nobre 
Senador Vasconcelos Torres. 

O Sr. Eurico Rezende - Quero dizer 
a V. Ex.a que re~ebi êsse expediente 
mas não abordei - como seria do meu 
dever e do meu prazer - o assunto 
da tribuna. porque estou mal chegado 
do Espírito Santo, como V. Ex.a sabe, 
depois de uma ausência de quase duas 
semanas. Mas foi muito bom eu náo 
ter tido oportunidade de abordar a 
questão, porque V. Ex. a o está fazendo 
da melhor maneira, ao trazê-la para 
esta Casa. V. Ex.a, lendo e comen­
tando o relatório, acaba de esclarecer 
pontos novos que podem repercutir, 
favoràvelmente, no espírito do grande 
estuário das esperanças da mocidade 
brasileira. ~ste grande estuário é o 
eminente Senador Helvídio Nunes, um 
dos melhores Membros da Comissão de 
Constituição e Justiça, a respeito de 
quem ouvi, hã. pouco tempo, supera­
vitários elogios da parte do ilustre 
Senador Daniel Krieger, bâtonnier da­
quele órgão técnico da Casa. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço a intervenção de V. E~.a 
Mas, no meu entender, êsse exarne da 
Ordem, tarnbém. não vem melhorar 
os conhecimentos do Direito de qual­
quer bacharel, porque será apenas na 
parte referente à prática; mas, e a 
parte teórica? 

Então, bastaria que o candidato 
procurasse especializar-se, um pouco, 
na parte referente ao estágio. para 
ser aprovado com distinção pela or­
dem, ignorando outras matérias ne­
cessárias ao perfeiW exercicio de sua 
carreira. 

O Sr. Eurico Rezende - E hà ou­
tro aspecto, se V. Ex.a me permitir 
continuar an~orado em seu discurso. 
É o seguinte: todos os professôres que, 
l)a esçola, lecionam e submetem os 

alunos a provas periódicas, são auto­
rizados a fazê-lo pelo Govêrqo Fe­
deral, através de parecer do Conselho 
Federal de Educação. Então, êsse exa­
me da Ordem está dando licença a 
leigos - leigos porque não são pro­
fessôres. não estão autorizados a re­
alizar o que é um exame. Não estão 
autorizados a lecionar: por via de 
conseqüência, não estãu autorizados 
a presidir exames de curso superior. 
Há êste aspecto também, que deve 
colocar os membros da Ordem dos 
Advogados chamados a presidir êsses 
exames numa posição muito incô~ 
moda. 

O SR. CARLOS LINDENBERG - V, 
Ex.a tem inteira razão, Senador Euri­
co Rezende. Mas, ésses estudantes po­
dem ser até estudantes medíocres ou 
maus estudantes. Mas, podem ser, no 
futuro, grandes juristas ou grandes 
advogados como tantos existem. Eu me 
recordo do meu tempo de estudante­
e já se vão mais de 50 anos- quando 
não h a via estágio de espécie alguma; 
havia apenas. acho que ainda existe 
hoje, a cadeira de Teoria e Prática 
do Direito Civil. Não havia estágio al­
gum. Entretanto, mesmo no correr 
dêsses anos, tivemos grandes juristas 
e grandes advogados. tsses mesmos 
que fazem parte da direção da Ordem 
dos Advogados e que fa:tem essas exi­
gências, não me consta que se tenham 
submetido a exame na própria Ordem. 
porque a intenção é exame a partir 
de 1963, o que, aliás, não foi pôsto em 
prátira até hoje. E nem por isso deí­
xaram de ser grandes juristas -e gran­
des advogados. 

Estou recordando, agora, de certa 
vez em que ia entrando num Hospital 
e encontrei no corredor um médico 
esfregando as mãos, muito alegre. 
muito satisfeito. Perguntei: "Doutor. 
por que essa satisfação tôda?" ~<Aca­
bei de fazer uma bela operação", foi 
a resposta. "Tirei de uma mulher um 
baço que tinha cinco quilos". Inda­
guei: "E como vai a paciente?" -
"Morreu. Ist<J pode acontecer com 
qualquer um." 

Aquêle homem não tinha vocação 
para ser médico e, muito menos, ope­
rador. Eu não tenho pendor nenhum 
para ser advogado. Fui advogado 4 ou 
5 anos porque precisava trabalhar, 
mas logo que pude deixei a carreira:. 
porque eu não dava para aquilo. Fiz 
um curso regular como tôda gente. 
Entretanto, outros rapazes, meu.s cv­
legas, que estudavam muitQ menos do 
que eu, são grandes advogados, são 
juristas. são desembargadores, pelo 
seu próprio esfõrço, sem nenhum exa~ 
me de Ordem de Advogados. E, o prin­
cipal que eu acho é que é, repito, uma 
excrecência da Legislação Braslleira, 
sobrepor um órgão de classe ao pró~ 
prio Ministério da Educação e Cultu­
ra. Mas, me parece que não estamos 
em mâ companhia. também. Eu JeJo 
na Fôlha de São Paulo do dia 5 de 
setembro corrente. a seguinte notfcla: 
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"Passarinho em congresso contra o 
Exame de Ordem". Então, traz uma 
notícia a respeito e, no final, diz o se­
guinte: 

"Segundo o estudante Antonio 
Carlos Ferreira, o Ministro da 
Educação disse, durante o encon­
tro, que "se aprovada, a Lei n.0 

4.215 constituir-se-ia na falência 
do ensino universitário brasileiro, 
pois não se admite que um órgão 
representante de classe, de ins­
tância inferior, chancele um di­
ploma regularizado pelo Ministé­
rio da Educação e Cultura". 
No Congresso, os estudantes rece­
beram manifestações de apoio de 
vãrios senadores, entre os quais o 
Sr. Vasconcelos Torres, autor de 
projeto de lei que pretende revo­
gar o Exame de Ordem." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, es~ 
tou, assim, terminando o que me pro~ 
nus trazer ao conhecjmento dos no~ 
hres Srs. Senadores, com a documen. 
taçâo que acabei de ler, e o faço, re. 
pito mais uma vez, convencido de que 
a razão esta com os estudantes, a ra­
zão está conosco, contrários a êsse 
exame que não pode continuar na Ie· 
gislação brasileira por ser um inomi· 
nável absurdo, por ser um fato con. 
trário ao bom senso e contrário ao 
Direito e a própria organização ·e ori· 
entação do ensino nacional. 

Com essas palavras dou inteiro 
apoio e me confesso solidário com os 
pstudantes cte Direito de nossa terra 
e do Brasil e com as Faculdades, aca­
tando inteirament·e os seus pontos de 
vista aqui expostos. É o que tinha a 
~izer. (Muito bem! Muito bem! Pai~ 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Tem a palavra o nobre SeDa· 
ctor Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Sem 
revisão do orador,) - Sr. Presidente, 
srs, Senadores, o interêsse e o en­
tusiasmo do povo brasileiro pelo es­
porte, especialmente o futebol). não 
podem deixar de merecer o apoiO do 
Poder Público. Nesse sentido) há urna 
providência que se impõe com urgên­
cia: a transferência do Conselho Na­
cional de Desportos e da Confedera­
cão Brasileira de Desportos para Bra­
Sília. 

Por preceito legal e até mesmo 
constitucional, Brasília, como Capital 
Federal, é a sede das Confederações 
Nacionais; aqui, devem funcionar ês­
ses órgãos. Nada justifica a sua per­
manêncJa em outros Estados. 

O recente episódio da regulamen­
tação do Campeonato ,Nacional de 
Futebol, com modificações das regras 
do jôgo quando a competição já se 
havia iniciado, levantou protestos de 
clubes e federações do Paranâ, Rio 
Grande do Sul, Bahia e São Paulo. 

O futebol, para o BrasB, é assunto 
muito sério porque interessa a tôda a 
população. Já, por mais de uma vez. 
o Govêrno federal interferiu, cha­
mando a BrasíUa os responsáveis pela 
regulamentação do nosso esporte, pa­
ra exigir medidas impostas pelo inte­
rêsse público. 

Nesse sentido, transmitindo ao Sr. 
Ministro da Educação o apêlo que re­
cebi da crônica esportlva,. solicito que 
S. Ex.a fixe prazo improrrogável den­
tro do qual a CBD e o Conselho Na­
cional de Desportos terão fixada e as 
suas reuniões realizadas na Capital 
Federal, em Brasília. 

E o apêlo que formulo certo do aten­
dimento a esta solicitação. Apresentei, 
há algum tempo, representação se­
melhante. que recebeu despacho fa­
vorável do Sr. Ministro da Educação. 
Entretanto, apesar dessa decisão, a 
transferência não se efetuou. Por is­
so, solicito, agora, seja fixado o prazo 
dentro do qual a transferência deverá 
operar-se. 

Era o que eu tinha a dizer, St. Pre­
sidente. (Muito bem!) 

O SR. PRE~IDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Tem a palavra o Sr. Senado·r 
José Lindoso. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 
Tem a palavra o Sr Senador Eurico 

Rezende. 
O SR. EURICO REZENDE - Sr. 

Presidente, desisto da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­

ro) - Tem a naiavra D Sr. Senador 
Benjamin Farah. <Pausa.) 

S. Ex.a desiste da palavra. 
Tem a palavra o Sr senador Augus­

to Franco (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Flá-

vio Brito. (Pausa) 
S. Ex.a não está presente 

Não há mais oradores inscritos. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRI!:SIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Darei a palavra a V. Ex:.a logo 
após a Ordem do Dia. 

COMPARECEM MAIS OS SE­
NHORES SENADORES: 

Fausto Castello-Branco - Virgílio 
Távora - WiLson G onça 1 v e s -
Dinarte Mariz - Domício Gondim -
Wilson Campos - Benjamin Farah -­
Gustavo Capanema - Franco Mon­
tara - Orlando Zancaner - Lenoir 
Vargas. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carneiro) 
- Estão presentes na Casa 45 Srs. Se­
nadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

votação, em turno único, do Re­
querirnento n.0 177, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Ruy San­
tos, solicitando a tramitação, em 
conjunto, dos Projetos de Lel do 
Senado n.0 ' 57, 59 e 78, de 1971. 

A matéria constou da Ordem do Dia 
da Sessão de 3 do corrente, tendo sido 
adiada sua votação por falta de quo­
rum. Pelo mesmo motivo, não foi vo­
tada em Sessões posteriores. 

Em votação o requerimento. 

Os senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Está aprovado. 

Os projetos tramitarão em conjunto, 
sendo remetidos à Comissão de Cons­
tituição e Justiça, em virt.tlde do dis­
posto no art. 284 do Regimento In­
terno. 

O SR . .PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 

Item 2 
votação, em turno único, do Re­

querimento n.O 181, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Dinarte 
Mariz, solicitando o desarquiva-: 
mento do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 47, de 1970, que declara 
de utilidade pública o Servi~o de 
Obras Sociais - SOS ~ com sede 
em Pindamonhangaba, no Estado 
de São Paulo. 

A matéria constou da Ordem do Dia 
da Sessão de 9 do corrente, tendo sidc 
adiada sua votação por falta de quo· 
rurn. Pelo mesmo motivo, deixou de ser 
votada em Sessões posteriores. 

Em votação o r e q u e ti m e n to. 
(Pausa.) 

Os Senhores Senadores que o apro·­
vam queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Estâ aprovado. 

Será desarquivado o projeto, feita a 
reconstituição do processo, se neces­
sário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
Item 3 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n. 0 9, de 1971 fn. 0 8-B/71, na Cá­
mara dos Deputados), que aproYa 
o Acôrdo constitutivo do Institu"o 
Internacional do Algodão, aberto à 
assinatura em Washington, de 17 
de janeiro a 28 de fevereiro de 
1966, tendo Pareceres favoráveis, 
sob :n.os 376, 377 e 378, de 1971, das 
Comissões: - de Relações Exte-
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ri ores; - de Agricultura e de 
Economia. 

A discussão do projeto foi encerrada 
na Sessão de 9 do corrente, sendo 
adiada a sua votação por falta de 
quorum. Pelo mesmo motivo, deixou 
de ser votado em Sessões posteriores. 

Em votação o projeto. <Pausa.} 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto irá à Comissão de Re­
dação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N,0 9, de 1971 

(N.0 8-B/71, na Casa de origem) 

Aprova o Acôrdo constitutivo do 
Instituto Internacional do Algo­
dão, aberto à assinatura em Was­
hington, de 17 de janeiro a 28 de 
fevereiro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É aprovado o Acõrdo 
constitutivo do Instituto Internacio­
nal do Algodão, aberk> à assinatura 
em Washington, de 17 de janeiro a 28 
de fevereiro de 1966. 

Art. 2." - Êste Decreto Legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blica~ão, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
Item 4 

Votação. em primeiro turno 
i apreciação preliminar da juridi­
cidade, nos têrmos do art. 297 do 
Regimento InternoJ. do Projeto de 
Lei do Senado n.0 7, de 1971, de 
autoria <lo Sr. Senador Vascon­
celos Torres. que "dispõe sôbre lo­
cações de imóveis ocupados por 
Escolas, Hospitais e Hotéis", e dá 
outras providências, tendo Pare­
cer. sob n.O 346, de 1971. da Co­
missão - de Constituição e Jus­
tiça, pela inj uridicidade. 

A discussão do projeto, quanto à ju­
ridicidade, foi encerrada na Sessão de 
g de setembro, ficando sua votação 
adiada por falta de quorum e, pelo 
mesmo motivo. deixou de ser votado 
em Sessões posteriores. 

Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam. queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

O projeto foi rejeitado. Será arqui­
vado. 

É o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 7, de 1971 

Dispõe sôbre locações de imó­
veis ocupados por Escolas, Hospi­
tais e Hotéis, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1,0 - Nas locações de prédios 
não residenciais destinados a Esco­
las. Hospitais e Hotéis, o despejo só­
mente será concedido: 

I - se o locatârio nb.o pagar o 
aluguel e demais encargos no 
prazo convencionado; 

11 - se o locatário infringir obri­
gação legal ou cometer infração 
grave de obrigação contratual; 

111 - se o proprietário, o promi­
tente comprador ou o promitente 
cessionário, em caráter irrevogá­
vel e imitido na posse, com tí­
tulo registrado e quitação do pre­
ço da promessa, pedir o prédio 
para demolição e edificação li­
cenciada. ou reforma, que dêem 
ao prédio maior capacidade de 
utilização, considerando-se como 
tal a de que resulte aument.Q de 
cinqüenta por cento na área 
construída; 

IV - se o propi:ietário, o promi­
tente comprador ou o promitente 
cessionário, nas condicões do 
item III. pedir o prédio Para re­
parações urgentes determinadas 
pela autoridade pública que não 
possam ser normalmente exe­
cutadas com a permanência do 
locatário no imóvel, ou. podendo· 
ser. o locatário recuse consenti­
las. 

Parágrafo único - Decretado o 
despej-o, o Juiz fixará praw razoável, 
de três até seis meses, para a deso­
cupação, atendidas as circunstâncias 
de cada caso e ficando o locatário 
-obrigado, normalmente, a cumprir as 
obrigações contratuais durante o pe­
ríodo, salvo se a locacãn houver sido 
rescindida com fundarúento no item I, 
caso em que Q prazo será de trinta 
dias. 

Art. 2.0 - O aluguel das locações 
a que se refere o art. 1.0 não poderá 
ser aumentado, nas renovatórias e 
revisórias, em valor que ultrapasse 
quantia correspondente à aplicação 
sóbre o últim-o aluguel do índice de 
correção monetária fixado para as 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional. 

Art. 3.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário . 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Car­
neiro) 

Item 5 

Discussão. em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 44. 
de 1971 m. 0 125-B/67, na Câma­
ra l, que dá nova redação à ali­
nea b do art. 6. 0 e revoga o art. 
25 do Decreto-lei n.0 161, de 13 
de fevereiro de 1967, que auk>ri­
za o Poder Executivo a instituir 
a Fundacão Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, e dá 
outras providências, tendo pare­
cer favorável, sob n.0 331, de 1971. 
da Comissão de Finanças. 

Em díscussão o projeto. 
Se nenhum dos Senhores Senadore"' 

quiser fazer uso da palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadores que o apro 
vam, queiram permanecer sentado". 

(Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto irá à Comissão de Reda · 
ção. 

É o seg·uinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 44, de 1971 

Dá nova redacão à alínea "b" 
do art. 6,0 e revOga o art. 25 do 
Decreto-lei n.O 161, de 13 de fe­
vereiro de 1967, que autoriza o 
Poder Executivo a instituir a 
Fundação Instituto Brasileiro dt" 
Geografia e Estatística, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - A alínea b do art. 6.0 do 
Decreto-lei n.0 161, de 13 de feverei­
ro de 1967, pa-.i.Sa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 6.0
- ••••..••••••••••••••.•. 

a) 

b) dotação orçamentária da União. 
prevista anualmente." 

Art. 2. 0 - Fica revogado o art. 25 
do Decreto-lei n.0 161, de 13 de feve­
reiro de 1967. 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Car­
neiro) 

Item 6 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 43, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n.o 
319/71), que suspende a execução 
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do Decreto-lei n.o 229, de 1970, 
do Estado do Rio de Janeiro, de­
clarado inconstitucional por de-

. cisão definitiva do Supremo Tri­
bunal Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra 

declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

Está aprovado, 
o projeto irá à Comissão de Re­

dação. 

::1!: o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE RESOJ,UÇAO 
N.0 43, de 1971 

Suspende a execução do Decre­
to-lei n.o 229, de 1970, do Estado 
do Rio de Janeiro, declarado in­
constitucional por decisão defini­
tiva do Supremo Tribunal Fe­
deral. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É suspensa a execução 
do Decreto-lei n.0 229, de 1970, do 
Estado do Rio de Janeiro, declarado 
inconstitucional por decisão definiU~ 
va do Supremo Tribunal Federal. 

Art. 2.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 

Item 7 

Discussão, em turno úntco, do 
Projeto de Resolução n.0 45, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de FinanQas como conclusão de 
seu Parecer n.0 392, de 1971), que 
autoriza o Govêrno do Estado do 
Cearâ a prorrogar, até quatro 
anos, as datas de vencimentos dos 
pagamentos do empréstimo exter~ 
no contraído através do Banco do 
Fstado do Ceará S.A. - BEC, com 
The Deltec Banking Corporation 
Limited, de Nassau - Bahamas. 
tendo Parecer, sob n.O 393, de 1971, 
da Comissão: de Constituição e 
Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentado s. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto lrá à Comissão de Reda­
ção. 

li: o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 45, de 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
do Ceara a prorrogar, até quatro 
anos, as datas de vencimento dos 
pagamentos do empréstimo ex­
terno contraído através do Banco 
do Estado do Ceará S.A. - BEC, 
com The Deltec Banking Corpo­
ration Limited, de Nas.sau 
Bahamas. 

O Senado Federal resolve: 
.4.rt. 1.0 

- É o Oovêrno do Estado 
do Ceará autorizado a prorrogar. até 
quatro anos. as datas dos vencimentos 
das prestações do financiamento ex­
terno .contratado, em 12 de setembro 
de 1968, pelo Banco do Estado do 
Ceará S.A. - BEC, com The Deltec 
Banking Corporation Limited, de Nas­
sau -Bahamas. 

Art. 2.0 - As operações do reesca~ 
lonamento a que se refere o artigo 
anterior, mantida a garantia de aval 
do Banco do Brasil S.A., com a con­
tragarantia do Estado do Ceará e vin~ 
culação das quotas do Fundo Rodo­
viário Nacional, realizar-se-ão de 
acôrdo com as normas e taxa de ju­
ros admitida pelo Banco Central do 
Brasil, para os casos desta natureza, 
obedecidas as demais prescrições e 
exigências normais dos órgãos encar~ 
regados da política econômico~finan­
ceira da União. 

Art. 3.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, re­
troagindo seus efeitos a partir do dia 
3 de setembro de 1971. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
Item 8 

Discussão, em primeiro turno 
( apreciacão preliminar da consti­
tucionalidade, nos têrmos do art. 
257 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n.0 9, de 
1971, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que autoriza o 
Poder Executivo a vender, aos 
seus atuais ocupantes, todos os 
imóveis e respectivas benfeitorias, 
se houver, pertencentes à União 
Federal, oriundos e decorrentes da 
transação havida na transferên­
cia do contrôle acionário da Fá­
brica Nacional de Motores S/ A., 
com emprêgo do produto das re~ 
feridas vendas na construção de 
novas moradias na localidade, si­
tuados no 4.0 Distrito do Municí­
pio de Duque de Caxias, Estado 
do Rio de Janeiro, tendo Parecer 
sob n.0 366, de 1971. da C:omi.s~qJ 
- de Constituição e .Justiça, pela 
inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à 
sua constitucionalidade. 

O SR. EURICO REZENDE - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
-- Tem a palavra o St. Senador Eu­
rico Rezende, Vice-líder da Maioria . 

O SR. EURICO REZF;NDE (Sem re­
l"isão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ainda recentemente o 
ilustre Senador Vasconcelos Torres 
queixava-se da rejeição de alguns dos 
Beus projetos, alegando que havia, da 
parte da Comissão de Constituição e 
.rustiça, rigor excessiva na apreciação 
de suas proposições. 

A Maioria irá dar voto contrário a 
essa matéria, mas presto alguns es~ 
clarecimentos em atenção a S. Ex.a, 
que merece o nosso aprêço, porque 
além de ser um colega cativante, é um 
Senador de prestígio, de atuação uti­
líssima neste País. Realmente é in­
constitucional o projeto, que diz o se­
guinte: 

Art. 1.0 -É o Poder Executivo au­
torizado a vender, aos seus atuais 
ocupantes, por preços justos, todos 
os imóveis e suas respectivas ben­
feitorias, se houver, pertencentes à 
União Federal, administrados pelo 
SPU - Serviço da Patrimônio da 
União - do Ministério da Fazen­
da, situadQs no 4. 0 Distrito do Mu­
nicípio de Duque de Caxias, no 
Estado do Rio de Janeiro, e que 
anteriormente pertenceram à Fá­
brica Nacional de Motores S/ A. 

A Constituição Federal, no seu arti­
go 57, proíbe taxativamente a trami­
tação de qualquer projeto, de iniciati­
va de parlamentar, que E:nvolva ma­
téria financeira. A questão não exige 
nem interpretação jurídica, para se 
chegar à conclusão de que a iniciatt~ 
va daquele nosso ilustre colega envol­
ve matéria financeira. A exegese se­
ria apenas gramatical: uma opera­
ção de compra e veneta exibe aspecto 
financeiro, e isto a st1perlei não per­
mite. Não é a Comissão de Constitui­
ção e Justiça que está rejeitando o 
projeto de S. Ex. a, é o comando cons­
titucional do País, ao qual todos nós 
devemos reverência e continência. 

Também há um outro aspecto in­
conveniente no projeto, que poderia 
cometer a pior das injustiças, que é 
favorecer a impunidade. Diz o art. 2.0 

do projeto: 

"Dentro de 90 dias, contados da 
publicação desta Lei, o Poder Exe~ 
cutivo baixará os atos necessários 
à sua regulamentação, sustando, 
incontinenti, qualquer medida, in­
clusive judidal, .!!e existente, em 
andamento e/ou ~m execução, que 
possa prejudicar ou atingir os seus 
atuais ocupantes.'' 

Ora, no elenco daqueles ocupantes 
há os invasores, há os intrusos, há os 
delinqüentes, por vía de conseqüência, 
e seria profundamente antiético o 
Congresso Nacional estender o seu 
gesto assistencial a quem tem paren­
tesco muito próximo com o Código 
Penal. 
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Por outro lado, podemos assegurar, 
com base no parecer de autoria do 
eminente Senador José Sarney - que, 
com seu pronunciamento, prova que o 
Congresso está desempenhando bem 
sua missão constitucional -, que 
aquela área está sendo objeto de es­
tudo. para se firmar um convênio com 
a COHAB, autarquia residencial do 
Rio de Janeiro, a fim de se fazer ali 
a implantação imobiliária em têrmos 
de casa própria. 

Então, nessa oportunidade o Go­
verno saberá distinguir o ocupante de 
boa fé e o ocupante de má-fê, dando 
àqueles o caminho da moradia popu­
lar e aos outros o caminho adequado 
da lei civil ou da lei penal, se fôr o 
caso. 

Portanto, tendo em vista todos êsses 
aspectos aqui examinados e que estru­
turaram o bem lançado parecer do 
ilustre Senador José Sarney, verifica­
mos que o projeto é evidentemente in­
constitucional, é inconveniente por­
que obstarâ o Estado de tomar provi­
dências adequadas contra os invaso­
res, contra os criminosos, va1e dizer. 
E desnecessârio o projeto porque a 
matéria já está sendo estudada com o 
propósito de se atingirem os objetivos 
que tem em vista, mas feito o devido 
joeiramento e separando os ocupantes 
de boa fé dos ocupantes de má-fé. 

Com essas considerações, a Maioria 
dará o seu voto acolhendo a proposta 
do ilustre Senador José Sarney que, 
repito, prova mais uma vez, como se 
vêzes anteriores não bastassem, que o 
Congresso está cumprindo o seu papel 
relevante. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Continua a discussão. <Pausa.) 

Mais nenhum dos Srs. Senadores 
desejando usar da palavra encerro a 
discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Rejeitado. 
O projeto irá ao Arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 9, de 1971 

Autoriza o Poder Executivo a 
vender, aos seus atuais ocupantes, 
todos os imóveis e respectivas 
benfeitorias, se houver, perten­
centes à União Federal, oriundos 
e decorrentes da transação havi­
da na transferência do contrôle 
acionário da Fábrica Nacional de 
Motores S.A., com emprêgo do 
produto das referidas vendas na 
construção de novas moradias na 
localidade, situados no 4.0 Distri­
to do Município de Duque de Ca­
xias, Estado do Rio de Janeiro. 

O Congresso NaclonaJ decreta: 
Art. 1.0 

- É o Poder Executivo 
autorizado a vender, aos seus atuais 

ocupantes, por preços justos, todos os 
imóveis e suas respectivas benfeito­
rias, se houver, pertencentes à União 
Federal, administrados pelo SPU -
Serviço do Patrimônio da União -
do Ministério da Fazenda, situados no 
4.0 Distrito do Município de Duque de 
Caxias, no Estado do Rio de Janeiro, 
e que anteriormente pertenceram à 
Fábrica Nacional de Motores S/A. 

Parágrafo único - O produto das 
vendas referidas, que deverão ser fei­
tas a longo prazo e parceladamente, 
com financiamentos do Banco Nacio­
nal da Habitação, preferencialmente, 
ou outro órgão governamental, será 
utmzado, exclusivamente, na constru­
ção de novas unidades habitacionais 
na localidade. 

Art. 2.0 - Dentro de 90 tnovental 
dias, contados da publicação desta leí, 
o Poder Executivo baixará os atos ne­
cessários à sua regulamentação, sus­
tando, incontinenti, qualquer medida, 
inclusive judicial, se existente, em an­
damento e/ou em execução, que possa 
prejudicar ou atingir os seus atuais 
ocupantes. 

Art. 3.0 - Esta lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrario. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carneiro) 
- Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Sôbre a mesa, requerímento que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N." 183, de 1971 

Nos têrmos do art. 359, combinado 
com o parágrafo único do art. 358 do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de publicação, para imediata dis­
cussão e votação, da redação final do 
Projeto de Resolução n.0 45, de 1971, 
que autoriza o Govêrno do Estado do 
Ceará a prorrogar, até 4 tquatro) 
anos, as datas de vencimento dos pa­
gamentos do financiamento externo 
contratado. em 12 de setembro de 
1968, pe1o Banco do Estado do Ceará 
S. A. - BEC - com The Deltec Ban­
king Corporation Limited, de Nass~.,. 
-Bahamas. 

Sala das Sessões, em 14 de setem­
bro de 1971. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Aprovado o requerimento, passa-se 
imediatamente á apreciação da reda­
ção final, cuja leitura será feita pelo 
Sr. 1. 0 -Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER 
N.0 394, de 1971 

da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de 

Resolução n.0 45, de 1971. 
Relator: Sr. José Lindoso 
A Comissão apresenta a redação 

final do Projeto de Resolução n.0 45, 

de 1971, que autoriza o oovêmo do 
Estado do Ceará a prorrogar, até 
(quatro) anos, as datas de vencimeu 
to dos pagamentos do financiamento 
externo contratado, em 12 de setem­
bro de 1968, pelo Banco do Estado do 
Ceara S. A. - BEC - com The Deltec 
Banking Corporation Limited, de 
Nassau - Bahamas. 

Sala das Sessões, em 14 de setem­
bro de 1971. - Antônio Carlos, Pre­
sidente - José Lindoso, Relator 
Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 394, DE 1971 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 45, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, e eu, . , ............... · . · ·, 
Presidente, nos têrmos do item 2 do 
art. 52 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.O , DE 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
do Ceará a prorrogar, até 4 (qua­
tro) anos, as datas de vencimento 
dos pagamentos do financiamento 
externo contratado, em 12 de se­
tembro de 1968, pelo Banco do 
Estado do Ceará S.A. - BEC­
com The Deltec Banking Corpo­
ration Limited, de Nassau - Ba~ 
hamas. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.o - É o Govêrno do Estado 

do Ceará autorizado a prorrogar, até 
4 tquatrol anos, as datas de venci­
mento das prestações do financia­
mento externo contratado, em 12 de 
setembro de 1968, pelo Banco do Esta­
do do Ceará S. A. - BEC - com The 
Deltec Banking Corporation Limited, 
de Nassau - Bahamas. 

Art. 2.0 - As operações do reesca­
lonamento a que se refere o artigo 
anterior, mantida a garantia de aval 
do Banco do Brasil S.A., com a con­
tragarantia do Estado do Ceará e 
vinculacão das quotas do Fundo Ro­
doviáriO Nacional, realizar-se~ão de 
acôrdo com as normas e taxa de ju­
ros admitidas pelo Banco Central do 
Brasil para os casos desta natureza, 
obedecidas as demais prescrições e 
exigências normais dos órgãos encar­
regados da política econômico-finan­
ceira da União. 

Art. 3.0 - Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, re­
troagindo os seus efeitos a 3 de se­
tembro de 1971. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carneiro) 
- Em discussão a redação final que 
acaba de ser lida pelo Sr. 1.0 .. Secretá­
rio. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando dis­
cuti-la, declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 
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Os _Srs .. senadores que aprovam a 
redaçao !mal, queiram permanecer 
s~ntados. (Pausa.) 

Aprovada a redação final. O pro­
jeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Esgotada a Ordem do Dia. Há ora­
dores inscrito.s. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (Sem 
revisão do orador.) - Sr Presidente 
S~s. Senadores, em 1967, · quando n~ 
Camara dos Deputados, organizamos 
ali o Bloco Parlamentar da Amazônia 
para, sem côr partidária e, parado­
xalmente, sem regionalismo, agrupar­
mas - como de fato o conseguimos -
repr~s~ntantes de todos os Estados 
brasileiros para defender uma região 
- 2/3 do território pátrio- que ainda 
estava para ser incorporada econômi­
carnente ao Brasil. 

. No discurso que proferimos anun­
Ciando a instituicão do Bloco Parla­
ment~r da . Amãzõnia. lançávamos 
tambem a diVisa integrar para não 
entregar, que viria mais tarde a ser 
a legenda do Projeto Rondou. Essa 
legenda, diga-se de passagem, tem-se 
prestado como a maior e melhor men­
sag~m para o chamamenro, como 
clarmada capaz de mobilizar nossa 
j~ventude a participar efetiva e obje­
tivamente do desenvolvimento e da 
íntegração nacional. 

Pois bem, Sr. Presidente em conso­
nância ao patriotismo do~ Governos 
R:evolucionários, já que, em verdade, 
somente a partir de 1964 é que há real 
preoc~p~ção com a integração da 
Amazoma em correspondência ao 
grande objetivo nacional em Goiás a 
~ederação Goiana de Des'portos, coa'd­
Juvada pela Fundação Estadual de 
Esportes, organizou, e está patroci­
nando, o Torneio da Integração Na­
cional, com a participação de clubes 
de diversos Estados brasileiros, sendo 
o Vasco, do Amazonas; o Fluminense, 
da Bahia; o Fortaleza, do Ceará; o 
Ferroviário, do Espírito Santo; o 
Campo Grande, da Guanabara; o 
Moto Clube, do Maranhão· o Botafogo 
da Paraíba; o União BarÍdeirante dÚ 
Paraná; o Náutico, de PernambucO; a 
Ponte Pret:'l, de São Paulo, e ainda os 
clubes gmanos: Anápolis, Atlético 
Campinas, Goiânia, Goiás e Vila Nova: 

Jtsse esfôrço, Sr. Presidente. da Fe­
deração e da Fundacão Estadual de 
Esportes, não poderiâ passar desper­
cebido, e sem que o consignássemos 
aqui em nossos Anais, uma vez que 
tódas as fôrças vivas da nacionalidade 
capacitaram-se, entenderam, de fato 
que o soerguimento nacional não só é 
dever de todos. mas também só será 
possível com a participação efetiva de 
todos. 

Em fazendo ésse registro, congratu~ 
lo-me com meus coestaduanos, com os 
dirigentes do desporto em meu Estado, 

que vêm, desta forma, promovendo o 
esporte consagrado como o esporte das 
multidões, e, ao mesmo temPQ em que 
fazem promoção tão benéfica ao fu­
tebol, prestam igualmente, por que 
não dizer, um serviço ao objetivo na­
cional maior, que é o da integração 
nacional. 

Nestas condições, Sr. Presidente. 
eram estas poucas palavras que que­
ria trazer para que o evento conste 
dos Anais, consignando também a 
V. Ex.a meus agradecimentos pela 
oportunidade que me concedeu e, so­
bretudo, pela atenção que me dispen­
sou. Muito obrigado. (l\luito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Augusto Franco. 

O SR. AUGUSTO FRANCO (Lê o 
seguinte discurso.) - Senhor Presi­
dente. Senhores Senadores, ao lado de 
autoridades civis. militares e eclesiás­
ticas do Sul do País e do Nordeste, 
estive presente, no dia 10 de setem­
bro, em Recife, à cerimônia de pas­
sagem de Comando do General João 
Bina Machado ao General Dale Cou­
tinho, nôvo Comandante do IV Exér­
cito. Trago de Pernambuco o testemu­
nho da grande festa cívico-militar, 
momento de confraternização entre 
militares e civis. Tôdas as classes 
sociais se fizeram representar. Os Go­
vernadores Eraldo Gueiros. de Per­
nambuco, Ernani Sátiro, da Paraíba, 
Afrânio Lages, de Alagoas, Paulo 
Barreto de Menezes, de Sergipe, Pedro 
Neiva. do Maranhão e César ceais, do 
Ceará, prestigiaram, também, com 
suas presenças, o acontecimento rele­
vante. Homenageou-se, merecidamen­
te, a conduta serena e compreensiva 
do General João Bina Machado e, com 
igual mE>recimento, se destacou a fi­
gura e os propôsitos do General Dale 
Coutinho. 

O General Dale Coutinho, nôvo Co­
mandante do IV Exército, é militar 
dos mais capazes e ilustres das Fôrcas 
Armadas. Portador de cursos e conde­
corações, alia à sua convicta vocação 
militar uma compreensão objetiva da 
potencialidade e do destino dêste País. 
Em São Paulo, onde serviu, deixou um 
exemplo de disciplina e equilíbrio, 
espírito aberto ao contato com tõdas 
as classes. voz firme, consciente e va­
liosa na defesa da Seguranca e do De­
senvolvimento. Em seu di.scurso, em 
Recife, página inteligente e lúcida, o 
General Dale Coutinho exaltou o pas­
sado militar dos que nos legaram um 
País unido e f.êz justiça aos que, 
atualmente, constróem, igualmente, 
um Brasil Grande, êle próprio síntese 
do passado e do presente a caminho 
do futuro. Diz êle como homenagem e 
testemunha da história: "Somos os 
herdeiros de um passado glorioso de 
epopéias escritas e vividas pelos nos­
sos antepassados de farda na forma­
ção da nossa nacionalidade: na fixa­
ção das nossas fronteiras sulinas; na 
defesa da intangibilidade do nosso 

território; na afirmação da nossa 
soberania; na manutencão das nossas 
tradições; no cumprimeúto dos nossos 
compromissos continentais e mun­
diais". Este o pensamento do ilustre 
militar. pensamento que é, também, 
icleário do Presidente Médici, ingre­
diente da sua política de integração 
nacionaL 

O Nordeste ouviu atento, confiante, 
o pronunciamento do Comandante do 
IV Exército. Suas palavras são garan­
has da ordem, ordem ativa, atuante, 
dinâmica, condição do desenvolvimen~ 
to democrático e confraternizador 
para a região e todo o País. Os Anais 
do Senado da República, não devem 
ignorar o acontecimento, razão porque 
encaminho o presente requeriment{) 
para a devida transcrição nos Anais 
do Senado do discurso e. ao mesmo 
tempo, profissão de fé do ilustre, capaz 
e íntegro Chefe Militar. E a minha 
hDmenagem aD NDrdeste que, de bra­
ços e corações abertos, recebe-o para 
o trabalho comum, o entendimento 
mútuo, a crença recíproca nêste Bra­
sil Grande que todos juntos, irmana­
dos. estão construindo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - O Sr. Senador Augusto Franco 
acaba de enviar à mesa requerimento 
cuja apresentação, na forma do dis­
posto no art. 260, III, a, 4, do Regi­
mento Interno. devia ser feita na 
Hora do Expediente. 

O requerimento será anunciado na 
próxima Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Flávio Brito. 

O SR. FLAVIO BRITO - Desisto da 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - S. Ex.a. desiste da palavra. 

Não há mais oradores inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional está convocado 
para uma Sessão conjunta a realizar­
se hoje, às 21 horas, no p.lenárío da 
Câmara dos Deputados. 

}ja.da mais havendo que tratar. vou 
encerrar a presente Sessão, designan­
do para a próxima a seguinte 

ORDE.\1 DO DIA 

TRABALHO DAS COMISSõES 

Está encerrada a Sessão. 
(Levanta-se a Sessão às 15 horas e 

55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SE­
NADOR CARVALHO PINTO NA 
SESSAO DO DIA 11-8-71. QUE SE 
REPUBLICA POR HAVER SAíDO 
COM INCORREÇÕES NO DCN (Se­
ção ][) DE 14-8-71. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores 
Nesta êpoca de rápidas e profundas 

transformações das estruturas sociais 
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e econômicas, avulta, dentre os proble­
rr.as que mais reclamam a atenção das 
autoridades públicas, o das grandes 
concentrações urbanas. 

Centros naturais de atração e pólos 
dinâmicos de irradiação, palcos de 
tensões diversas e contraditórias, 
agentes poderosos de migrações demo­
gráficas, econômicas e culturais, exer­
cem as grandes cidades, como mos­
tram os autores, verdadeiros comandos 
regionais, com decisiva influência sô­
bre o desenvolvimento social, cultural 
e econômico de todo o Pais. 

Mostra a História que nasceram a.s 
cidades sob a legitima aspiração de 
melhorE's condições materiais e espiri­
tuais de existência, no propósito de Ji­
bertar o homem das rudes ou insegu­
ras condições da vida dispersa do in­
terior e de dar satisfação ao seu nobre 
instinto associativo, propiciador da 
conjugação de esforços, da permuta de 
conhecimentos e da solidariedade so­
cial, indispensáveis ao progresso e à 
elevação da humanidade. 

A preservação désses objetivos cons­
titui, assim, em tôda a evolução ur­
bana, um imperativo de defesa e dig­
nificaçã.o da própria comunidade 
maior em que se integram as cidades 
e a que devem elas servir, sob pena de 
perderem sua própria razão de ser. 
Nesse sentido há um mínimo de con­
dições que não podem ser descuradas, 
tais como, além das relativas à vida 
espiritual, aquelas pertinentes ao tra­
balho, à alimentação, à educação, à 
saúde, a recreação, ao transporte e à 
segurança. Quando, pela deficiência 
de meios, pela imprevidência adminis­
trativa, pela adversidade de condições 
ou por um gigantismo invencível,. se 
tornam as cidades impotentes para a 
manutencão désses padrões mínimos, 
o que a História nos revela é a implan­
tação inexorável de um processo de 
deterioração, cujos efeitos transcen­
dem as suas lindes territoriais, e que, 
partindo do mal-estar e do inconfor­
mismo, podem chegar até ao perigoso 
estágio das convulsões - sempre com 
uma sintomatologia trágica e bastan­
te conhecida: a subnutrição, a morta­
lidade infantil a mendicância, a mar­
ginalizacão, a delinqüência comum e 
:;~J anêlo e-xtremado às soluções de de­
sespôro. Isso, sem falar, ainda, nos 
graves efeit:Js econômicos que possam 
decorrer, quando se trate de áreas in­
dustriais responsáveis por produção 
substancial ou quando o acréscimo 
demográfico se opere através de uma 
desequilibrada sangria às área.s rurais 
que sustentam o abastecimento das 
populacões ou que contribuem para o 
suprimento de matéria-prima indis­
pensável às indústrias. 

Acresce ponderar que nesses instan­
tes de hipertrofia e de crise, quando 
escas'leiam as mínimas condicões de 
existência digna e humana, o Sacrifí­
cio se faz mais cruelmente sentir sô­
bre os pequenos e humildes ~ aquêles 

que, pela desqualificação profissional 
ou pela própria penúria, não alcan­
çam condições de maior defesa ou de 
competição com os que se encontram 
espiritual ou materialmente melhor 
dotados. E, no processo de marginali~ 
zação que então se instala, as primei~ 
ras vítimas são, geralmente, os que, 
provindos da interior e desconheceu~ 
do a estrutura urbana. nem sequer 
encontram condições para melhor uti~ 
lização dos equipamentos sociais de 
assistência ou das exíguas disponibi~ 
lidades de engajamento profissional. 

É o drama que tanto preocupa aos 
mestres do urbanismo contemporâneo 
e que, exigindo para plena identifica~ 

· ção de suas causas e efeitos, a conju­
gada colaboração de urbanistas, pla­
nejadores, sociólogos e economistas. 
está hoje a reclamar, da visão política 
dos homens públicos, a formulação das 
diretrizes capazes de conjurar o ver­
dadeiro desastre a que se expõe a nos­
sa civilização urbana. 

A contrário, portanto, do que se afi­
gura, não vejo como se possa negar 
interêsse nacional à problemática das 
grandes concentrações urbanas do 
País. Pouco importa que se trate de 
São Paulo, da Guanabara, do Recife, 
ou de qualquer outra metrópole. O 
importante é identificar a tempo um 
fenômeno que não é apenas brasi­
leiro, a fim de que se possa, com diag­
nóstico seguro e em mais largas pers­
pectivas, reorientar o nosso desenvol­
vimento urbano, contendo o perigoso 
agravamento de mal já evidenciado 
em algumas capitais e preservando as 
outras de idêntico destino, no inte­
rêsse do bem-estar, da segurança e do 
progresso do povo brasileiro. 

Já existem, no Brasil, bem caracte­
rizados, vários aglomerados de pro­
porções metropolitanas. São Paulo, 
pelo ritmo acelerado de seu crescimen­
to demogrãfico, apenas espelha exem­
plo mais dramático de um problema 
que se generaliza. 

Dai a oportunidade do brado de 
alerta recentemente lançado pelo dig­
no Prefeito paulistano, José Carlos de 
Figueiredo Ferraz. Com a autoridade 
de quem, não fazendo do cargo ins­
trumento para satisfação de interês.ses 
pessoais, prefere, à cômoda solução 
dos problemas superficiais da cidade 
~ tão rendosos sob o aspecto político 
-, enfrentar, no interêsse de gerações 
futuras, os seus problemas estruturais, 
vem o digno Prefeito paulistano tra­
zer valiosa contribuição aos interêsses 
de todo o País, quando focaliza as con­
dições da nossa Capital e acentua o 
caráter nacional de um problema de 
que é ela apenas a mais atual e ex­
pressiva manifestação. 

As cifras divulgadas e que constam 
de documentos públicos bem dimen­
sionam as dificuldades enfrentadas. E 
a despeito da colaboração de sucessi­
vos governos estaduais e da operosi­
dade de várias administrações muni-

cipais, como - para me ater apenas 
às mais recentes - as de Faria Lima 
e Paulo Maluf, constituem, realmente, 
um quadro da maior seriedade. Uma 
população de quase seis milhões de 
habitantes e que, somada à da área 
metropolitana contígua, supera a oito 
milhões, o que significa que nela se 
concentra quase a décima parte da 
população de todo o País! Um cresci­
mento demográfico da ordem de 5,4°/c 
ao ano. quando a média de todo o 
País, incluindo a.s áreas de maior na­
talidade. atinge 2,8% apenas. Um 
acréscimo anual de cêrca de 200.000 
pes.soas, provindas do interior do Es­
tado e de outras regiões do País. Uma 
taxa preocupantemente progressiva de 
mortalidade infantiL Uma rêde hos­
pitalar inteiramente insuficiente, tan­
to em estabelecimentos gerais como 
nos especializados. Um acréscimo 
anual de 180.000 veículos agravando o 
já terrível congestionamento de suas 
vias de trânsito. Metade da cidade de­
pendendo de poços domiciliares e, em 
sua maioria, poluídos. Dois terços da 
cidade sem esgôto, outro têrço sem 
tratamento, e dos quais os rios cir­
cundantes da metrópole constituem 
perigoso receptáculo. Um dispêndio 
médio de 3 horas diárias para acesso 
e retôrno às fábricas, num profundo 
e desumano desgaste físico e psíquico 
dos trabalhadores. Um grau de polui­
cão atmosférica considerado por téc­
llicos da Organização Pan-Amertcana 
de Saúde como superior ao de Chica­
go, que é uma das cidades mais po­
luídas do mundo. 

Enfim, uma situação de tal ordem, 
que uma das maiores autoridades 
mundiais em urbanismo, o Professor 
Colin Buchanan, não hesitou em afir­
mar: 

"Eu estive em São Paulo, no Bra­
sil - um Estado poderoso, vigoro­
so e em continua expansão-, on­
de os arranha-céus centrais cres­
cem desordenadamente e os su­
búrbios se expandem para o inte­
rior, distanciando-se dia a dia. É 
tão grande o crescimento em pro­
porção aos serviços que êstes se 
encontram em grande atraso. Dis­
seram-me que 40% da população 
não podem usufruir do serviço d~ 
coleta de lixo e que essa percen­
tagem tende a aumentar. Escutei 
casos de gente pobre que gasta 
três horas viajando na parte da 
manhã para trabalhar e outras 
três à noite para retornar. O trân­
sito não tem comparação com 
qualquer outro que haja visto, em 
tôdas as cidades que já visitei." 

Diante do quadro que acabo de re­
sumir não vejo como se possa vislum­
brar, nas palavras recentemente pro­
feridas pelo Prefeito de São Paulo a 
propósito do crescimento desordena­
do da cidade e das levas migratórias 
que a demandam, qualquer sentido 
hostil a outras populações de nosso 
País. Referindo-se, dentre outras cir .. 
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cunstâncias, ao fluxo migratório que 
demanda a Capital, S. Ex.a apenas 
deixou de omitir componente iniludí­
vel de uma situação que deve ser en­
frentada com realismo, fazendo-o sem 
qualquer particularização e, muito 
menos, sem restringir a expressão ge­
nérica à área nordestina. Nem pode­
ria, aliás, ser de outra forma, pois 
ninguém ignora que uma das mais 
ponderáveis origens dessa migração 
reside, atualmente, no despovoamento 
verificado em várias regiões do pró­
prio interior de São Paulo, conforme 
revela o último censo. 

O Sr. Ruy Santos- V. Ex. a permite 
um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
muita satisfação. 

O Sr. RUJ Santos - Acabo de ouvir, 
com atençao, as considerações iniciais 
de V. Ex.a sôbre a situação dos gran­
des centros populacionais, não só no 
Brasil como em todo o mundo. São 
Paulo, Nova Iorque, Tóquio, Paris e 
outros grandes centros urbanos ar­
cam igualmente com o ônus da gran­
deza e da pujança locais que promo­
vem êsse afluxo de gente para os 
grandes centros, criando, naturalmen­
te, condições piores para a vida dos 
que lá já estavam. Não há, assim, 
possibilidade para uma solução ime­
diata dêsse problema. São Paulo paga 
o ónu.s da sua grandeza e da sua pros­
prridade. Como nordestino quero di­
zer a V. Ex.a. que não tomei como de­
saprêço a nós, do Nordeste, as ponde­
rações de natureza técnica do emi­
nente Prefeito de São Paulo. E não 
posso tomar porque sei que São Paulo 
reconhece, há de reconhecer e tem o 
dever de reconhecer que boa parte da 
sua grandeza é frut-o, também, do tra­
balho e do labor de nós, do Nordeste, 
que para lá vamos contribuir com essa 
prosperidade e essa grandeza. Ao fa­
zer esta declaração a V. Ex.a quero, 
apenas, deixar expresso que, no que 
me toca, não vi nada que pudesse afe­
tar a minha sensibilidade de nordes­
tino. Como sabe V. Ex.a, é a sensibi­
lidade do nordestino, naturalmente, à 
flor da pele. É um drama, é uma rea­
lidade que a administração paulista 
vive e tem que gritar. O retrato desta 
situação tem que ser feito como V. 
Ex. !L faz panoràmicamente, não só pa­
ra São Paulo como para outros gran­
des centros. Se V. Ex.a chegar à Gua­
nabara, encontrará o mesmo drama. 
O problema de esgôto é dos mais sé­
rios que encontramos. A Guanabara 
ainda tem a sorte da Baixada Flumi­
nense, que recebe um desaguamento 
da população. Existe, por exemplo, em 
igual situação, Nova Iguaçu. a déci­
ma cidade em população no BrasiL 
abaixo, apenas, de nove capitais. São 
Paulo, com seu espraiamento e seu 
crescimento, já foge dos limites geo­
gráficos da Capital paulísta para atin­
gir os municípios vizinhos. Assim, que­
ro dizer a V. Ex.a que compreende­
mos, que sentimos os problemas da 

Capital paulista e da administração 
paulista e estou certo, também, de 
que a capacidade, a inteligência, o 
vigor dos homens de São Paulo hão de 
buscar soluções para êste problema, 
tal coma administracões de outros 
grandes centros o estão fazendo. 

O SR. CARVALHO PINTO- Agra­
deço, nobre Senador, a manifestação 
tão expressiva com que V. Ex.a me 
distingue. Corroborando, dessa forma, 
as minhas despretensiosas palavras, 
eu a incorporo ao meu discurso e in­
tegralmente a endosso, porque é a ex­
pressão da realidade e o mais abalisa­
do testemunho da compreensão im­
pessoal, superior, objetiva e lúcida do 
problema que afeta São Paulo e trans­
borda seus efeitos para todo o País. 
Endosso, sobretudo, as palavras justas 
por V. Ex.a proferidas a respeito da 
colaboração inestimável que os nor­
destinos têm dado ao nosso Estado e 
ao País. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.tt 
me consente, Senador Carvalho Pinto. 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex.a 
enfoca tema realmente palpitante. 
Entendo que o desenvolvimento. o 
crescimento das cidades, até certo 
ponto, é benéfico. Mas, depois de de­
terminado ponto, êle passa a ser pe­
rigoso. Faço esta observação com base 
naquilo que tenho notado. Segundo 
as estatísticas, na Capital do meu Es­
tado, em Goiânia, em 1959, havia um 
índice de mortalidade superior a 12 
por mil ao ano. Atualmente, com o de­
senvolvimento que Goiânia alcançou, 
a mortalidade ali caiu para 6,7 por 
mil. No entanto, V. Ex.a nos dá a no­
tícia estarrecedora que a Capital do 
seu Estado está registrando, salvo en­
gano meu, êste índice de 28 por mil. 
Por êle se percebe, em que pêse a to­
dos aquêles confortos que as Capitais 
podem propiciar ao homem, um obje­
tivo maior. que é viver nas cidades e 
não está sendo alcançado na Capital 
de São Paulo; pelo contrário. o que se 
verifica com êste índice de mortalida­
de é que realmente já é uma ameaça 
para a vida humana residir na Cidade 
de São Paulo, no caso, a Capital do 
mais progressista Estado da Federa­
ção. Eram estas as considerações que 
queria trazer, nesta oportunidade ao 
discurso que V. Ex.a desenvolve com 
tanta propriedade, a respeito dos pro­
blemas que afetam a Capital do seu 
Estado. 

O SR. CARVALHO PINTO - Obri­
gado a V. Ex.a pela colaboração trazi­
da à minha tese, particularmente va­
liosa face à experiência proporciona­
da pela Capital do seu Estado. cujo 
crescimento é apontado como dos mais 
explosivos de todo o País. 

Prosseguindo nas minhas considera­
ções, observo, assim, que qualquer pes­
soa que, no exame sereno das palavras 
do Prefeito paulistano, transponha o 

resumo de abertura jornalística para 
se inteirar do seu contexto global há 
de reconhecer que S. Ex.a, com uma 
sinceridade que honra seus atributos 
de caráter, apenas procurou evitar, 
numa honesta advertência, as ilu­
sões daqueles que esperam encontrar, 
na metrópole expansiva, oportunidade 
sempre aberta às suas legítimas as­
ll).racões de progresso e bem-estar. 
'·ReCebemos" - disse o Prefeito 
'·cêrca de 200 mil habitantes por ano. 
Como solucionar o problema dessa 
~rente? Transporte, saúde, educação, 
{mde conseguir tantos recursos? Está 
<~laro que numa cidade dêste porte o 
trabalho tem que ser especializado. 
O que vem acontecendo é que esta 
população migrada está se margina­
lizando, não podendo ser assistida, 
educada, não podendo entrosar-se na 
vida da cidade". 

São, como se vê, palavras destituí­
das de qualquer sentido inamistoso e 
apenas imbuídas pelo propósito -
ostensivo, repito, no contexto global 
·- de prevenir miragens enganosas e 
de encarecer a necessidade de uma 
política descortinada de descentrali­
zação do crescimento urbano. 

O Sr. João Cleofas - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
muito prazer. 

O Sr. João Cleofas - As declara­
ções, inicialmente atribuídas ao Pre­
feit-o de São Paulo. eu as considerei, 
de fato, inã.beis e, talvez, mesmo in­
felizes. Mas S. Ex.a. logo em seguida, 
teve oportunidade de esclarecê-las e 
repô-las nas devidas condições em 
que as havia proferido. E elas me­
recem, de nossa parte, de homens do 
Nordeste, apoio e consideração, por­
que são, realmente, válidas. Eu mes­
mo, como nordestino, tenho sido pro­
curado, tantas vêzes, por nordestinos 
que vêm atraídos pelas miragens de 
riqueza. pelas miragens ilusórias de 
encontrar facilidade de melhores con­
dições de vida e. ao fim de certo tem­
po. voltam desenganados, de_::;iludi­
dos. desesperançados porque nao en­
contraram o acolhimento que não 
poderiam encontrar. num crescimen­
to desordenado, tumultuado, como o 
que se tem verificado em São Paulo. 
Na verdade. as declaraçóes do Pre­
feito de São Paulo, já com os escla­
recimentos que S. Ex.a acabou, re­
centemente, de prestar, até na Capi­
tal do Estado do Ceará, merecem de 
nossa parte, apoio e acolhimento 
porque são, realmente. válidas e cons­
tituem mera advertência para que as 
ilusões não se desfaçam com conse­
qüências tremendas e graves verifi­
cadas a cada passo. Era o que me 
sentia na obrigaqão de dizer, tam­
bém, como homem do Nordeste, pois 
sei quanto o Nordeste tetn contribuí­
do para a riqueza de São Paulo. Haja 
vista o exemplo que podemos desta­
car do grande industrial José Ermí-
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rio de Moraes, môço, estudante, t.en­
do emigrado para São Paulo e ali 
constituído uma grande fonte de ri­
queza para tóda a Nação brasileira. 
Sinto, portanto, que foram felizes os 
intuitos do Prefeito de São Paulo, 
quando fêz aquela advertência que 
acabou por esclarecer. 

O SR. CARVALHO PINTO- Muito 
agradecido, nobre Senador, pela auto­
rizada manifestação com que V. Ex.a 
enriqueceu minha modesta exposição. 
V. Ex. ~t, com o seu habitual critério, 
bom senso e dignidade. repõe em seu 
verdadeiro significado as expressões. 
por alguns errôneamente entendidas, 
proferidas pelo eminente Prefeito 
paulistano no objetivo exclusivo de 
alertar populações do Nordeste ou de 
qualquer parte do País, inclusive do 
nosso Estado, de que, neste instante, 
não poderiam encontrar em nossa 
Capital a.s de-sejáveis condições de 
amparo. de assistência. de integração. 
no seu desenvolvimento econômico. 

O Sr. Franco l\lontoro - Permite 
V. Ex.tt um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
satisfação. 

O Sr. Franco :\tontoro - Nobre Se­
nador Carvalho Pinto, V. Ex.a reali­
za, neste momento. ato de profunda 
justiça e de interêsse nacional, es­
clareceJ;ldO a significação exata das 
declarações do Prefeito de São Paulo, 
As ponderações que acabam de ser 
feitas pelo nobre Senador João Cleo­
fas, em que mendona o exemplo de 
Ermírio de Moraes, em São Paulo. po­
deríamos acrescentar outras, vindas 
de todos os pontos do Brasil, que fi­
zeram a grandeza de São Paulo e ti­
veram o seu trabalho reconhecido. 
Entre os Governadores de São Paulo 
contam-se Albuquerque Lins, nascido 
em Sergipe. 

O Sr. Arnon de Mello - Em Ala­
goas. 

O Sr. Franco lUontoro - A retifi­
cação é oportuna: Albuquerque Lins, 
nascido em Alagoas; Washington 
Luís, do Estado do Rio; Jânio Qua­
dros, de Mato Grosso. Isto'mostra a 
largueza com que São Paulo recebe 
não apenas homens de todos os Es­
tados do Brasil, mas. também, cida­
dãos de tôdas ns partes do mundo. O 
Prefeito Figueiredo Ferraz mantém 
esta mesma abertura nas declarações 
que fêz, inclusive com um ato con­
creto que realizou, deixando São 
Paulo e indo ao Nordeste para dar 
aos nordestinos a explicação para que 
se desfizesse o equívoco, não sei se 
intencionalmente ou não, provocado 
em tôrno de suas palavras. O cresci­
mento gigantesco. desumano de São 
Paulo, exige realmente que éle cesse 
de crescer desordenadamente para se 
orientar no sentido da solução dos 
.seus problemas de base. Vossa Exce­
lência presta grande serviço a São 

Paulo e ao Brasil com seu autorizado 
depoimento. 

O Sr. Arnon de Mello - V. Ex. 11 me 
permite um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
muita satisfação. 

O Sr. Arnon de 1\lello - Senador 
Carvalho Pinto, ouço com profundo 
respeito o discurso de V. Ex.a. Vossa 
Excelência não fala apenas como Se­
nador. mas também. como homem de 
Estado, com a responsabilidade de 
quem governou São Paulo e foi antes 
Secretário da Fazenda do Estado e 
da Prefeitura da Capital. Concordo 
com o nobre Senador Franco Monto­
ro ao dizer que o tema abordado por 
Vossa Excelência é de interêsse na­
cional. A Capital de São Paulo inte­
ressa ao Bra.sil. não sOmente porque 
lá habitam filhos de todos os Esta­
dos, mas ainda porque. além de ou­
tras razões. é responsável por um tér­
ço da produção paulista. e o Grande 
São Paulo pela metade dessa produ­
ção. 

Nós. nordestinos. que contribuímos 
para o desenvolvimento de São Paulo, 
nós do Nordeste. que possuímos tan­
tos excedentes de mão-de-obra que 
se dirigem a São Paulo. em busca de 
trabalho. temos interêsse em que a 
administração da grande Capital 
possa resolver os graves problemas de 
saúde. de educação e de transportes, 
a que V. Ex.a acaba de se referir. 
Congratulo-me com o Senado pelo 
ensejo de ouvir V. Ex.a. falar de as­
sunto relevante sôbre o qual nos traz 
os necessãrios esclarecimentos, e lou­
V'J a atitude do Prefeito de São Paulo 
não escondendo a verdade sôbre a di­
fícil situação da Capital que governa. 

O SR. CARVALHO PINTO - Agra­
deço aos nobres Senadores Franco 
Montoro e Arnon de Mello a genero­
sa referência com que me distinguem 
e a oportuna complementação que fa­
zem â.s minhas considerações. 

A propósito do espírito aberto e fra­
terno do povo paulista, aqui E'xempli­
ficado coni a ascensão de dignos fi­
lhos d€' outros Estados ao próprio Go­
vérno de nossa terra, gostaria de 
lembrar ocorrênda ba.stante expressi­
va, ao tempo em que exercia as fun­
ções de secretário da Fazenda do Es­
tado de São Paulo. O Governador de 
São Paulo àquela data, o Sr. Jânio 
Quadros. e-ra de Mato Grosso. O Vi­
ce-Governador. Porfirio da Pa.z, era 
de Minas Gerais. e dos nove Secretá­
rios de Estado. apenas o Sr. Caetano 
Alvarez e eu éramos de São Paulo. 
Todos os outros, de outros Estados: 
General Pradel. do Rio Grande do 
Sul.: Cruz Martins, do Ceará; Marrey 
Júnior. de Minas; enfim. filhos ilus­
tres dos vários Estados do Brasil. 

O Sr. Franco :uontoro - E o Pre­
sidente da Assembléia Legislativa era 
Ruy Junqueira, também filho de ou­
tro Estado. 

O SR. CARVALHO PINTO- Exa­
tamente, nascido em Minas. É a mais 
alta demonstracão do sentido frater­
nal e do intereSse com que São Paulo 
recebe e reclama a colab<Jração de to­
dos os seus irmãos. provenientes de 
tôda.s as regiões do Brasil. 

O Sr. Orlando Zancaner - Vossa 
Excelência me permite um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Orlando Zancaner - Nobre 
Senador carvalho Pinto, ainda na 
semana passada eu fazia nesta Casa 
um discurso em que manifestava meu 
desencanto pela administração do 
Doutor Fi!l'ueiredo Ferraz e talvez te­
nha sido E'Sta a razão por que Vossa 
Excelência elaborou o discurso que 
neste instante profere no Senado. Eu 
manifestei, sim, meu desencanto, de­
sencanto de um homem que acredita 
muito no seu Estado. E quando eu 
ouço dizer que a população da Capi­
tal Paulista está desprovida de esgo­
tos em 70~·í-, e apenas 50% da Capi­
tal têm água, é para mim uma de­
monstração de profunda surprésa, 
porque ~ como V. Ex. a ainda ontem 
me dizia - acreditava nos dados for­
necidos por S. Ex.3 . o Prefeito da Ca­
pitaL Se é verdade - o que eu efeti­
vamente ainda não acredikl - ê por­
que a água e o esgôto na Capital do 
Estado pertencem ao Govêrno de São 
Paulo, e V. Ex. a foi Governador do 
Estado. 

Depois de V. Ex. a, outros Governa­
dores ilustres administraram o meu 
Estado. E verifico, então. com triste­
za. que o mal terrivel por que atra­
vessa a Capital de São Paulo se deve, 
efetivamente, ao Govêrno do meu 
Estado, que. no período normal das 
suas atividades, deveria, em verdade, 
ter enfrentado o problema da ãgua 
e do esgôto. Não o fêz, e hoje se criam 
os graves problemas da Capital de 
São Paulo. Realmente, desencantei­
me com a admlnistracão do Dr. Fi­
gueiredo Ferraz ao dizer que somos 
uma ridade aberta ao esgôto. Efeti­
vamente. não estamos ainda prepa­
rados. na administração. para en­
frentar os sérios problemas da nossa 
Capital. E diria mais: é preciso que 
o administrador, neste Pais, seja oti­
mista. Não pode uma população co­
mo a de São Paulo ouvir, a todo ins­
tante, a todo momento, a tóda en­
trevista, que estamos desesperados; 
que não temos água; que não temos 
esgôto: que somos uma cidade desu­
mana. enfim, tudo isto a que assisti­
mos constantemente. a desencorajar 
uma população profundamente vol­
tada ao trabalho. É o que no.s faz de­
sencantados com o Prefeito - não 
porque tenha dito que deva, ou não 
deva. vir o nordestino; não porque 
tenha dito que São Paulo deva. ou 
não deva, parar. Não. É porque en­
quanto o Presidente desta. Nação se 
desespera numa luta imensa, leva;n.;. 

-, 



4646 Quarta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIOI'\AL (Sec;ão ll) Setembro de 1971 

do a cada setor da administração e a 
cada setor da iniciativa privada a 
demonstração eloqüente de que é pre­
ciso continuar a trabalhar, que esta 
Nação precisa produzir e que esta 
Nação tem que se desenvolver, assis­
timos na maior cidade dêste País um 
homem a dizer: Tudo vai mal, nada 
se resolve, como a atirar sôbre os om­
bros do Sr. Presidente da República 
a imensa responsabilidade de resol­
ver, de equacionar os problemas da 
cidade de Sáo Paulo. V. Ex. a., que foi 
Governador do meu Estado e teve 
problema.s graves, aliá.s V. Ex. a foi 
um dos melhores administradores que 
tivemos, V. Ex.a conhece bem o pro­
blema das enchentes. E teria que di­
zer, neste instante, já que a concessão 
é federal, e não fui eu que trouxe pa­
ra o Senado da República nem o pro­
blema das enchentes, nem o proble­
ma da grande Capital de São Paulo, 
foi o próprio Prefeito da Capital, 
quando, a Wdo instante, diz que a 
Barragem da Light deve ser demolida, 
e não aguarda a decisão do Govêrno 
Federal para quem êle entregou a 
responsabilidade da solução, a dizer 
se, de fato, é a Barragem da Light 
Edgard de Souza, efetivamente, a 
responsável pelas enchentes da Capi­
tal. Não 1 Não aguarda nada, e a ca­
da instante, a cada entrevista volta 
a afirmar: "É preciso demolir a Bar­
ragem da Light", quando se sabe, com 
absoluta segurança, que a concessão 
da produção de energia elétrica no 
País é concessão do Govêrno Federal, 
e a responsabilidade da desapropria­
ção é, efetivamente, do Govêrno Fe­
deral. 

É por esta razão que, neste instan­
te, digo a V. Ex. a que estou desen­
cantado com a administracão do Pre­
feito de São PaulD. Oxalá ·êle sim, êle 
acerte, para todos nós. Agora o que 
me surpreende é apenas isto: é que 
até êste instante, apenas em entrevis­
tas a reclamar providências do Go­
vêrno de São Paulo e do Govêrno da 
União, não se viu, ainda, atuaçãD do 
Prefeito da Capital, na solução dos 
problemas de rotina da imensa Ca­
pital de São Paulo. V. Ex.a sabe, me­
lhor do que ninguém, porque foi nos­
so Governador. Aquele tempo, eu era 
oposição a V. Ex. a na Assembléia Le­
gislativa do meu Estado; mas devo re­
conhecer que a sua atuação teve um 
valor extraordinário quanto ao plano 
de ação, pois deu uma arrancada de 
desenvolvimento no nosso Estado. 
Seria agora de cobrarmos do Prefeito, 
se não a caminhada extraordinária 
que faz o Presidente da República no 
desenvolvimento do País, para isso 
concitando tôda a Nação, pelo menos 
que resolvesse, de imediato, os proble­
mas de rotina que afligem e proo­
cupam sensivelmente tôda a popula. 
ção do meu Estado. 

O SR. CARVALHO PINTO - Rece­
bo, nobre Senador, sempre com o 
maior apréço, a intervenção de V. 

Ex.a. inspirada, sem dúvida, por ex­
clusivo espirito público. Entretanto, 
devo lamentar que. no instante em 
que estamos procurando fazer um 
exame objetivo, superior e construti­
vo de problemas que afligem nossa 
metrópole, V. Ex. a volte a insistir em 
aspectos pessoais, relativos à compe· 
tência, à capacidade ou à responsa­
bilidade de meros titulares ocasionais 
da função pública, e cujos atos têm 
instância federativa própria para 
apreciação, sob tais aspectos. 

O Sr. Orlando Zancaner - Ma.s a 
êles cabem, efetivamente, as soluções 
dos problemas. Quem quer que admi­
nistra um Estado, no instante em que 
o administra, deve, efetivamente, re· 
solver os problemas. Não há interêsse 
algum de ordem pessoal, creia V. Ex.a 
E V. Ex.a estaria sendo injusto para 
comigo se entendesse de outra forma. 

O SR. CARVALHO PINTO - Não 
disse isto, Senador. Ao contrário; 
manifestei até, explicitamente, a mi­
nha convicção de que V. Ex.a não 
agira de outra forma. Lamento ape· 
nas que problemas que devem ser 
tratados num plano qe compreensão 
e de conjugação de esforços tenham 
sua solução dificultada por incons­
trutivas apreciações de ordem pes­
soal. Lamento que um problema co­
mo o das inundações de nos.sa Capi­
tal, que está clamando por solução e 
que precisa ser resolvido no interês­
se de uma população, de longa data 
sacrificada; de um problema que tem 
levado à ruírta econômica, ao dese.s­
pêro e à morte tantos moradores de 
nossa Capital, e que o Prefeito paulis­
tano procura enfrentar corajosamen­
te, em têrmos técnicos e que terão, 
naturalmente, sua oportunidade e 
instância própria de exame e apre­
ciação - se procure conduzir a ma­
téria ao terreno estéril das incrimi­
nações pessoais ou das polêmicas que 
nada resolvem. 

O Sr. Orlando Zancaner - Perfei­
to, nobre Senador. Não é com entre­
vistas que se resolverão os problemas 
da nossa Capital. 

O SR. CARVALHO PINTO- Quan­
to à co-responsabilidade estadual, 
referida por V. Ex. a e já que V. Ex. a 
insiste nesses aspectos internos do 
nosso Estado, cabe-me apenas reite­
rar o que já tenho afirmado, isto é, 
que o problema de capitais, pela sua 
magnitude, transcende à competên­
cia e ao.s recursos municipais, envol­
vendo responsabilidades - cada uma 
dentro de sua competência - tam­
bém do Estado e da própria União. 

O Sr. Ney Braga - Permite-me V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Darei 
logo mais, com muita satisfação. Mas, 
neste instante, gostaria de completar 
meu pensamento. Senador Zanca­
ner, lembrando que V. Ex.6 se equi­
voca inteiramente quando supõe que 
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problemas dessa natureza possam e 
devam ser resolvidos exclusivamente 
dentro das lindes territoriais do nos­
so município. 

O Sr. Orlando Zancaner - V. Ex.3 

não entendeu. Eu não disse isso, no ... 
bre Senador. 

O SR. CARVALHO PINTO - Em 
nenhum país do mun'io. Não diz isso 
nenhum dos tratadistas que cuidam 
da matéria e nem é essa a realidade 
verificada na experiência universal. 

O Sr. Orlando Zancaner - O que 
não se pode é alterar, como pretende 
o prefeito da Capital de São Paulo, 
vindo ao Senado e ao Presidente da 
República, a responsabilidade ?o ato 
da desapropriação e da soluçao dos 
problemas da enchente da nossa Ca­
pital. Isto não é apenas problema de 
São Paulo, é problema da maioria das 
capitais dos nossos Estados. 

O Sr. Ney Braga - Eu pediria um 
aparte a V. Ex.a 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Peco aos nobres Senadores que não 
apartêiem o nobre orador Carvalho 
Pinto sem permissão, para que S. Ex.3 

possa continuar tranqüilamente seu 
discurso. 

O SR. CARVALHO PINTO - Per­
doe-me, nobre Senador Ney Braga, 
mas gostaria, antes, de completar a 
minha resposta ao último aparte re­
cebido. 

O Sr. Ney Braga - Pois não. 
O SR. CARVALHO PINTO - É pa­

cifico, na doutrina e na prâtica admi­
nistrativa de todos os países, que os 
problemas dos grandes centros e das 
megalópoles transcendem às posibili­
dades administrativas dos municípios. 
E neste sentido é a orientação verifi­
cada em nosso próprio País, já tendo 
sido defendida por vários prefeitos 
que administraram a nossa própria Ca­
pital. assim como participada por vá­
rios dos nossos governadores, com o 
apoio, ainda. do próprio Govêrno da 
República. E para abreviar esta mi­
nha resposta à intervenção de V. Ex.a 
eu citaria apenas um documento a 
êsse respeito decisivo. É nas Metas e 
Bases do atual Govêrno que vamos 
encontrar a recomendação do próprio 
Presidente Médici, no sentido de que 
problemas dêsse porte sejam enfren­
tados conjuntamente pelas unidades 
federativas interessadas. Eis os têrmos 
peremptórios dêsse documento, e pre­
cisamente com vistas à região pau­
lista: 

"Há necessidade de integração do 
núcleo básico de desenvolvimento 
industrial-agrícola do Centro-Sul 
~ o eixo São Paulo~Rio-Belo 
Horizonte ~ com as áreas próxi­
mas, abrangendo os vários Es­
tados que participam do atnal 
processo de industrialização e ex­
pansão agrícola e terciária dessa 
área. Desenvolver-se-á principal­
mente um conjunto de políticas 
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setorias coordenadas, orgamca­
mente, com participação do Go­
vêrno Federal, Governos Estaduais 
e principais Governos Municipais, 
cuidando-se do planejamento in­
tegrado das áreas metropolitanas 
e dos principais centros urbanos, 
assim como da hierarquização ur­
bana dentro da região. 

O Sr. Orlando Zancanet - Nobre 
Senador Carvalho Pinto, encontra V. 
Ex.a algum pronunciamento meu, al­
guma manifestação contrária a isto? 
V. Ex.a está dizendo coisa totalmente 
contrária ao que eu disse. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
(Fazendo soar a campainha.} - Peço 
ao nobre Senador Carvalho Pinto que 
continue o seu discurso. SoJicito ao 
nobre Senador Orlando Zancaner que 
não perturbe o discurso do orador, 
ouvindo-o com tranquilidade. Depois 
V. Ex.a terá oportunidade de voltar à 
tribuna, como o fêz anteriormente. 

O SR. CARVALHO PINTO - Como 
se verifica, é inteiramente incabível 
a argüição de que os problemas foca­
lizados pelo Prefeito Figueiredo Ferraz 
sejam de exclusiva alçada municipal 
ou de que S. Ex.a esteja procurando 
transferir responsabilidades. Ao con­
trário, com perfeita compreensão de 
suas atribuições, está apenas pro­
curando dar, com grandeza, fiel de­
sempenho às suas responsabilidades. 
Está agindo em plena conformidade 
com a orientação preconizada pela 
doutrina e pela prática universal. Ain­
da mais, está agindo com fiel obser­
vância e no cumprimento das próprias 
metas do Govêrno da República. 

Mas cabe ainda outra.: observa(.~ào, 
relativamente às palavras de V. Ex.a, 
Senador Zancaner, V. Ex.a, preocupa­
do sempre com aspectos pessoais, in­
sinua ou declara que a responsabili­
dade por essa situação seria dos go­
vernos estaduais. 

Francamente, chego neste instante 
a supor que tenha sido inteiramente 
inútil tôda esta minha fastidiosa ex­
posição, objetivando destacar aquilo 
que a realidade ostenta limpidamente 
em todo o mundo, isto é, que o cresci­
mento desordenado das metrópoles 
tem causado em tóda parte, a despeito 
dos esforços dos governos e dcs sa­
crifícios impostos aos contribuintes, 
problemas enormes, cuja solução, em 
têrmos técnicos, políticos e financeiros, 
excede em muito às possibilidades mu­
nicipais. Nem me parece justo supor-se 
tenham os sucessivos governos do Es­
tado se descurado da matéria, e sou 
insupeito para afirmá-lo porque entre 
êles se incluí situação a mim politica­
mente adversa, na ocasião. Ao con­
trário, guardo a impressão de que to­
dos têm procurado dar ao município 
a colaboracão de sua alcada. Mas se 
a declaraçã"o de V. Ex.a, Senador Zàn­
caner, tem o propósito de fazer insi­
nuações à minha pessoa, então :mça 
V. Ex.a aquilo que, muito a contra-

gôsto, declaro neste instante, porque 
não é de meu hábito comentar as 
próprias realizações: foi no meu go­
vêrno que. talvez pela primeira vez 
na His-tória de S. Paulo, se concentra­
ram na área da Capital nada menos 
que 40% de todos os recursos esta­
duais mobilizados pelo Plano de Ação, 
numa intensiva aplicação destinada a 
sanar parte de suas enormes e acumu­
ladas carências e que se estendeu a 
necessidade de tôda espécie, desde a 
distante ramificação suburbana de 
água até o grande centro abastecedor 
do CEASA. 

Já com relação a outra parte de 
suas observações, aquelas em que V. 
Ex.a levanta dúvidas sôbre os dados 
divulgados pelo Prefeito, só tenho a 
dizer que jamais poderia pôr em dú­
vida os informes divulgados por ho­
mem altamente responsável, de ido­
neidade reconhecida, administrador 
consagrado, professor universitãrio, 
diplomado em engenharia e em arqui­
tetura. Mas, relativamente a um dês­
ses dados, posso desde logo lembrar 
uma fonte inteiramente impessoal e 
isenta. Refiro-me aos estudos feitos 
durante mais de 3 anos pelo Grupo 
Executivo do Grande São Paulo, de 
que constam exatamente êsses im­
pressionantes dados sôbre as deficif>n­
cias da réde de esgotos de nossa Ca­
pital. 

Quanto às generosas referências fei­
tas ao meu Govêrno em São Paulo, 
queira aceitar, Senador Orlando Zan­
caner, os meus renovados agradeci­
mentos. 

Já agora, é com a maior satisfação 
que concedo o aparte solicitado pelo 
nobre Senador Ney Braga. 

O Sr. Ney Braga - Senador Carva­
lho Pinto, creio que V, Ex.a e o nobre 
Senador Orlando Zancaner também 
entenderam a oportunidade que eu 
queri:':l dar ao aparte e a razão pela 
qual eu o pedi. Estamos ouvindo. 
com tôda atenção, os problemas que 
V. Ex.a está, aqui. expondo. Ouvimos 
também o discurso do nobre Senador 
Orlando Zancaner. Conhecemos os 
problemas de São Paulo; e porque são 
de São Paulo são do Brasil. Costuma­
mos dizer sempre que quando um Es­
tado é pobre, o Brasil é que é pobre 
naquele Estado; e não o Estado é po­
bre por si. Estamos entendendo que 
o Brasil está realmente necessitando 
de que formulemos soluções para os 
seus mais angustiantes problemas. O 
problema do mundo é indiscutivel­
mente a megalópole. O problema do 
mundo é o problema das grandes ci­
dades. Vemos, em tôdas as regiões, a 
poluição, serviços públicos mal estru­
turados. E não é um Govêrno que po­
de resolver os grandes problemas de 
uma cidade. Aqui, temos talvez mais 
de duas dezenas de governadores, to­
dos fomos eleitos, numa demonstracão 
de que o povo, realmente. recebeu· de 
nós alguma coisa. porque o povo bra­
sileiro vota em quem êle acredita. Ne-
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nhum pôde resolver êsse grande pro­
blema de água e esgõto nas maiores 
cidades dos seus Estados. É um pro­
blema nacional. Temos êsse problema 
da afluição para tõdas as cidades e 
capitais, e a humilde Curitiba tam­
bém sofre dêste problema. Entende­
mos que isto está mais profundamen­
te ligado a problemas estruturais do 
interior. como V. Ex.a tão bem vinha 
encaminhando no seu discurso, bus­
cando, assim. trazer idéias novas, para 
que nós aprendêssemos, como sempre 
aprendemos com V. Ex.a 

O SR. CARVALHO PINTO- E bon­
dade de V. Ex.a 

O Sr. Ney Braga - E cremos, Pro­
fessor Carvalho Pinto, que nm dos 
problemas fundamentais que nós, den­
tro dos partidos políticos, devemos de­
bater, porque estamos apreciando em 
tôdas as regiões populosas do mundo, 
é o problema da planificação fami­
liar e a explosão demográfica formi­
dável, mormente nas classes menos 
favorecidas que, não tendo condições 
de fixação, mandam seus filhos em 
busca de emprêgo na ilusão das gran­
des cidades. Assim, meu caro Profes­
sor e querido colega, quero dizer a V. 
Ex. a e pedir a São Paulo que a Assem­
bléia Legislativa e que a Câmara dos 
Vereadores decidam os problemas lo­
cais. Queremos ouvir de V. Ex.a o en­
foque que está dando ao problema, 
porque entendemos muito bem as an­
gústias do nobre colega Senador Or­
lando Zancaner que tão bem repre­
senta aquêle Estado que tanto quere­
mos. E falamos também pelo :1osso 
Paraná. que recebe de tôdas as re­
giões do Brasil homens que estão 
construindo a grandeza daquele E.'3-
tado. Trazemos, dessa maneira, os 
ouvidos do Paraná aos ensinamentos 
de V. Ex. a 

O SR. CARVALHO PINTO- Muito 
grato. eminente Senador Ney Braga, 
pelas palavras, pautadas pelo seu ha­
bitual espírito de equilíbrio e profun­
damente construtivas, com que V. Ex. a 
vem suprir as falhas do meu discurso. 
V. Ex.a particularmente afiara um 
outro p1'ob1ema da maior magnitude: 
o da planificaqão familiar ante ~s 
assustadoras dimensões do crescíme~::­
to demográfico. E sirvo-me da sua 
oportuna ponderação para lembrar 
que, num instante em que se cogita 
com seriedade do próprio planejamen­
to familiar, constituiria imperdoável 
omissão qualquer descuido relativa­
mente ao crescimento das cidades e 
aos fluxos migratórios. E V. Ex.a co­
loca ainda muito bem a discussão da 
matéria, lembrando que às Câmaras 
Municipais cabe a ctiscusão dos pro­
blemas locais. Muito obrigado pelo 
aparte. eminente Senador, e sobretudo 
pelos têrmos com que me distingue. 

O Sr. Ruy Santos -Permite V. Ex. a 
um nparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Pois 
não . 
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O Sr. Ruy Santos - Eminente Se­
nador Carvalho Pinto, não é do nosso 
propósito nem é de nosso hábito en­
trar na análise de administração aqui 
e ali, fora do nosso setor. Nossa parti­
cipação do debate visa apenas a acei­
tar e reconhecer como procedentes as 
considerações de V. Ex.a. sôbre os pro­
blemas das grandes cidades. v. Ex.a 
foi governador de São Paulo e um 
grande administrador. O Govêrno de 
V. Ex.a. é citado mesmo como um dos 
modelos de administração neste País, 
o que não é reconhecido sOmente por 
São Paulo, mas por tõdas as comuni­
dades brasileiras. Pois bem, V. Ex.a 
que administrou São Paulo Vossa Ex­
celência deV€, no exame de consciên­
cia que fêz ao deixar o Govérno, ter re­
conhecido que muito mais do que fê2 
poderia ter feito porque, no desdo­
bramento de sua administração, V. 
Ex.a. deve ter encontrado os proble­
mas superpondo-se: mal iniciava a 
solução de um, outro já aflorava mais 
grave, e à.s vêzes aquêJe para o qual 
se buscou solução já estava ultrapas­
sado, inc1usve, pela evolução tecno­
lógica. Assim, quero deixar expresso, 
e V. Ex.a fique tranqüilo, que nin­
guém neste País põe em dúvida a 
obra que V. Ex.. a. realizou em São 
Paulo, sendo V. Ex.a, como disse, um 
rnodêlo de administrador capaz e ho­
nesto. Queria, também, dizer que há 
pouco tempo li notícias, em publica­
ções oficiais, de que a Guanabara, a 
cidade maravilhosa - perdoem-me os 
representantes da Guanabara -, es­
tava com 2/3 de suas residéncias sem 
os serviços de esgotos. E não li nos 
jornais, ou em qualquer outro veículo 
de informação, que, de lá para cá, 
teria êsse problema sido resolvido. Li, 
também, nos jornais de São Paulo e 
do Rio de Janeiro sôbre os problemas 
de comunicação, de telefones. A.s com­
panhias aumentam o número de tele­
fones e mal é executada a nova am­
pliação, já surgem problemas de no­
vas ampliações. Assim, êsse drama é 
o drama dos grandes centros, das 
grandes comunidades. Isto encontra­
mos em tôdas as grandes cidades. Cla­
ro que isso vai do feitio de cada um: 
uns são pessimistas por temperamen­
to, outros são utimistas também por 
temperamento. É questão de biótipo. 
Mas temos que reconhecer que um 
homem que chegou a uma adminis­
tração e vê o vulto de problemas que 
tem pela frente nem sempre tem a 
tranqüilidade suficiente para calar e 
não dar um grito, vamos dizer, de 
desêspero quanto a sua angústia para 
resolver todos êsses problemas. Que­
ro dizer, apenas, a V. Ex.a que é com 
imensa satisfação que o Senado está 
ouvindo a análise que V. Ex.a. faz dês­
ses problemas das grandes comuni­
dades. fixando se, principalmente. rm 
São Paulo. Não uso o enfoque porque 
sou muito pouco dado a ês"e têrmo 
dos economistas, mas V. Ex.a fixa-se 

principalmente naqullo que se passa 
na sua grande e admiràvel terra. 

O SR. CARVALHO PINTO- É pro­
fundamente sen.sibiUzado, nobre Se­
nador Ruy Santos, que recebo as pa­
lavras tão generosas de apoio e de 
estímulo com que V. Ex.a me honra 
neste instante. Relativamente à im­
pressão de certo pessimismo que pos­
sam ter provocado as palavras do Pre­
feito, eu a entendo improcedente. O 
que ocorre ê que S. Ex.a, com pro­
funda consciência de suas responsa­
bilidades. procura identificar exata­
mente o quadro encontrado. para, com 
a maior segurança, fazer o respectivo 
diagnóstico e, de uma forma planeja­
da, desenvolver todo um esfôrço cons­
trutivo, onde não há perda de recur­
sos e onde se alcança a maior efi­
ciência. Não há derrotismo algum nu­
ma posição dessa natureza. 

Foge, por certo, S. Ex.a das normas 
habituais de nossa vida pública, onde 
o pronunciamento dos prefeitos ge­
ralmente se orientam em enaltecer o 
aspecto positivo de suas cidades. É o 
velho ufanismo nacional, tão grato, 
por certo, aos nossos corações, mas 
que muitas vêzes nada mais constrói 
do que perigosas ilusões. Tomar Sua 
Excelência Outro rumo, o do rea­
lismo construtivo. E procura aler­
tar os seus conterrâneos e concida­
dãos de todo o País para um proble­
ma que, não sendo só de São Paulo, 
tende a se generalizar a todos os 
grandes centros e de todos reclama 
previsões antecipadas sob pena de se 
verem as respectivas populações es­
magadas pelos fatos consumados. E, 
assim nrocedendo, o que deveria cor­
responder ao brado e ao apêlo de S. 
Ex.a seria a compreensão capaz de 
construir a união de esforços. a con­
jugacão das fôrças responsáveis e 
nunca o divtsionismo estéril e sob to­
dos os pontos de vista prejudicial aos 
interêsses públicos. 

Por isso mesmo, fico satisfeito ao 
verificar, pelos apartes tão expressi­
vos e generalizados que estou rece­
bendo. que já se estabelece uma cons­
ciência nacional em tôrno do proble­
ma; e fico especialmente satisfeito, 
ao constatar, nas intervenções com 
que estou sendo distinguido -;-- tanto 
pela situação, como pela oposição -
especialmente aquelas provindas dos 
eminentes representantes do Norte e 
do Nordeste do País, que existe uma 
perfeita compreensão do sentido cons­
trutivo da advertência feita nrlo Pre­
feito naulistano. para solução de um 
problema que, na verdade, é de todo 
o País. 

Há poucos dias, tive ocasião de ler 
no Correio da Manhã interessante 
trabalho, de autoria de Luiz Prado, em 
que se revela a ocorrência do mesmo 
fenômeno, em tôdas as capitais do 
Nordeste. E citava Recife, cujo situa· 
ção já fôra há anos bem descrita pe-

• 

lJ notã.vel Gilberto Freyre, ao iden­
tificar não um crescimento sadio, 
mas ulna verdadeira inchação da me­
trópole. o que se verifica, nes.sas h_i­
póteses, é o enriquecimento demogra­
fico da cidade grande, à custa do es­
vaziamento ctemogrâfico e econômi­
eo das áreas interioranas desfalcadas, 
o que absolutamente, não satisfaz 
aos interêsses do desenvolvimento sa­
dio, e, sobretudo, da justiça social 

o Sr. Benjamin Farah - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
prazer. 

O Sr. Benjamin Farah - Senador 
Carvalho Pinto, estou ouvindo, aliás 
tôda a Casa, com o mais absoluto res­
peito o discurso de V. Ex.a O proble­
ma que V. Ex.a está focalizando nes­
ta hora, na verdade, não é só de São 
Paulo, e, sim, de todo o Brasil. Quando 
se fala em são Paulo, todo Brasil tem 
de espiar, tem de prestar melhor 
atenção, porque todos temos por aque­
la cidade o maior aprêço. Sentimo­
nos um pouco ligados a São Paulo. 
Pode-se dizer, São Paulo é o coração 
do BrasiL V. Ex.a está defendendo 
tese da mals alta lmportâncía, à qual 
está vinculado o Prefeito de São Paulo, 
figura admirável, a quem todos ren­
demos nossas homenagens, pela sua 
capacidade, pela sua inteligência e pe­
la sua cultura; cultura essa que ex­
travasou os limites, as fronteiras de 
seu Estado e atingiu outras unidades, 
e mesmo fora do BrasiL Há pouco, 
foi citada a Guanabara. Essa Cidade­
Estado constantemente recebe a vi­
sita do Prefeito de São Paulo, que é 
professor por idealismo, não por in­
terêsse financeiro, que ê professor de 
uma das mais importantes Escolas de 
Engenharia dêste País - IME - Ins­
tituto Militar de Engenharia do Rio 
de Janeiro; aquêle professor gasta di­
nheiro com passagens de avião, a fim 
de levar um pouco de cultura, dar sua 
participação àquele grande estabele­
cimento. Ora, um homem dêsse quila­
te, um homem que tem um passado 
admirável, merece todo respeito. me­
rece um crédito de confiança. Acre­
dito na boa intenção, nos nobres pro­
pósitos do nosso colega Senador Qr ... 
Iando Zancaner. Mas S. Ex.a está um 
pouco apressado, no que tange à pro­
dutividade daquela administração, que 
se encontra no início. Portanto, te­
mos de abrir um crédito de confian­
ça para o Prefeito de São Paulo, que, 
sem dúvida, deixará a marca de sua 
inteligência, de sua capacidade e de 
seu patriotismo. Também solicito pa­
ra o Governador da Guanabara, ainda 
há pouco citado, êsse tnesmo crédito 
de confianca l)Orquanto nosso gover­
nador está d'tante de um grande nú­
mero de nroblemas. O Estado da Gua­
nabara está mal aparelhado econô· 
micamente. Precisa de recursos. O go .. 
vernador que lá está, o sr. Chagas 

• 
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Freitas, é um homem competente, 
disciplinador, ótimo administrador. S. 
Ex:.a. está no início cte sua gestão. Não 
podemos exigir mllagres de uma ad­
ministração no seu início. O nobre 
Senador Ruy Santos .. em aparte an­
terior, referiu-se à situação dos esgo­
tos na Guanabara. Na verdade, o Go­
vernador Chagas Freitas vai bem e 
há de corresponder à confiança não 
só dos car1ocas, mas de todos os ora­
síleiros. Quero congratular-me com a 
Casa pelo brilho de seu discurso, no­
bre Senador Carvalho Pinto, e pela 
OPOI·tunidade de suas palavras. 

O SR. CARVALHO PINTO - MUito 
obrígado a V. Ex.8 pelas palavras tão 
bondosas e pela valiosa colaboração 
que traz à minha exposição. 

Veio assim. nesta manifestação qua­
se unânime dos nobres Senadores, que 
as atitudes sérias e construtivas en~ 
centram sempre a mais franca recep­
tividade nos meios politicos responsã.­
veis pelo nosso País. Não é outro o 
sentido, ainda, das palavras do emi­
nente Governador César Cals, quando, 
etn recente homenagem prestada no 
Ceará ao alcaide paulistano, depois 
de assinalar o interêsse de sua ad­
vertência à própria segurança nacio­
nal, afirma que: 

"0 Prefeito paulistano reconhece 
a validade das migrações nordes­
tinas para construção da riqueza 
de São Paulo, mas as mesmas não 
poderiam continuar sem uma in­
fra-estrutura adequada, nem pla­
nejamento, pois estão provocan­
do a marginalização de grandes 
contingentes humanos.'' 

De fato, comungando do mesmo 
pensamento do eminente governador 
nordestino, não vejo como das pala­
vras construtivas do Prefeito de São 
Paulo se possa inferir qualquer alu­
são menos atenciosa para com os nos­
sos irmãos do Nordeste. Coerente com 
todo um passado de luta contra in­
justas disparidades sociais e regionais 
- desenvolvida pela palavra ou pela 
ação, com modéstia, mas no limite 
da.s competências diversas em que me 
tem investido a vida públíca - sinto­
me à vontade para reafirmar. nesta 
Casa. que considero o problema do 
Nordeste como um problema eminen­
temente nacional, face a cuja solu­
ção, a nenhum Estado, a nenhuma re­
gião, será lícita uma atitude de indi­
ferença ou de recusa a sacrifícios, 
ainda que onerosos sejam. (Muito 
bem!) E posso mesmo, nesta oportu­
nidade, afiançar que, fiel à sua pre­
destinação histórica, não é outro o 
pensamento do meu Estado, cujos fi­
lhos, ligados aos nordestinos por uma 
profunda afeição, cimentada ao lon­
go de fecundos e comuns esforcas de­
senvolvidos em nosso próprio territó­
rio, sabem muito bem que, além do 
imperativo de solidariedade humana, 
a tal orientação os impele a consciên-

' 

cía de que a integra('ão do Nordeste 
é hoje um imperativo de honra e de 
dignidade para todos os brasileiros. 

O Sr. Milton Cabral - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO -- CJm 
muito prazer. 

O Sr. Milton Cabral- Senador Car­
valho Pinto, o Nordeste sofre de es­
cassez e São Paulo, de excesso. Entro 
neste debate com muito interêsse, 
porque devo minha formação profi.s­
sional a São Paulo. Lá convivi mui­
tos anos e lá possuo hoje muitos bons 
amigos. Tudo que acontece em São 
Paulo me interessa profundamente. 
V. Ex.e. traz a debate assunto muito 
importante. o problema relacionado 
com o desenvolvimento urbano. O de­
senvolvimento urbano não é problema 
exclusivo de São Paulo, mas de tõda 
a Nação brasileira. São Paulo é uma 
comunidade que cresce à razão de 
5,4% ao ano, uma taxa superelevada, 
uma das maiores do mundo. Prevê-se 
que, em 1980, a Grande São Paulo 
alcançará a população de 16 milhões 
de habitantes. Por aí poderemos üna­
ginar a grandeza dos problemas da 
Capital bandeirante. O Prefeito de 
São Paulo não é sOmente um simples 
prefeito. S. Ex.a. é eminente técnico, 
professor de Engenharia, homem de 
vida exemplar e um grande patriota. 
Tenho a certeza de que as palavras 
de S. Ex.a. tiveram apenas o sentido 
da advertência. Assim como. hã pou­
cos dias, o nobre Governador do Es­
tado de São PauJo, Sr. Laudo Natel, 
anunciara que o Estado cresceu, neste 
primeiro semestre de 1971, o elevado 
índice de 17% no seu desenvolvimen­
to industrial, devemos tambêm acei­
tar que o Prefeito de São Paulo anun­
cie ao País os seus problemas, as suas 
deficiências. As grandes metrópoles, 
as megalópoles que se estão consti­
tuindo no Brasil, sobretudo São Paulo 
e Rio de Janeiro, devem merecer a 
atenção de todos nós, mormente os 
que cotidianamente estamos preoR 
cupados com os problemas brasileiros. 
Parabéns a V. Ex.a, nobre Senador 
carvalho Pinto, peJas explicações que 
presta neste momento. V. Ex.a faz 
com que a adveriêncla do Prefeito de 
São Paulo tenha realmente seu sen­
tido reconhecido, não sOmente por 
nós. mas até mesmo pelos técnicos. 
Há poucos dias, aqui em Brasília, re­
alizou-se um Silnpósio de Urbanistas, 
e todos êles, unânimemente, pediram 
a maior atencão do Govêrno Federal 
para o desen'volvimento urbano das 
nossas cidades. Sugeriram, inclusive, 
a criação de um Banco de DesenvolR 
vimento Urbano, transfonnando o 
atual Serviço Federal de Habitação e 
Urbanismo. Portanto, nobre Senador 
Carvalho Pinto, é com grande satis­
fação que elogio o brilhante pronun­
cíamento de V. Ex.a nesta tarde. 

O SR. CARVALHO PINTO- Muito 
agradeço, nobre Senador, o testemu­
nho generoso de V. Ex.a, que traz ainR 

da, com a credencial de quem bem 
conhece a nossa terra, um depoimen~ 
to de muita vaUa às minhas consi­
derações. 

O SR. PRESIDESTE (Ruy Carneiro) 
(Fazendo soar a campainha.) - O 
tempo de V. Ex:.a está esgotado. Peço 
que V. Ex.a conclua as suas conside­
rações e dirijo um apêlo aos nobres 
Senadores para que, se apartearem, 
o façam ràpidamente. 

O SR. CARVALHO PINTO Muito 
grato, Sr. Pre!;idente. 

O Sr. José Sarney - Permite V, 
Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador,) - Nobre Senador Carvalho 
Pinto, lamento profundamente não 
seguir a mesma tônica dos apartes 
dados a V, Ex. e., justamente porque 
tenho o Sr. Prefeito de São Paulo na 
mais alta conta de um excelente ho­
mem púb1ico, de um homem público 
das maiores qualidades dês te País. 
Chocaram~se bastante as suas decla­
rações, não aquelas a respeito de que 
os nordestinos não deviam mais ir 
para São Paulo - e estas já foram 
aqui profundamente repisadas pelo 
nobre Senador Teotônio Vilela - mas, 
sobretudo, uma frase de S. Ex.a: que 
as condições de vida, aqui, são piores 
do que as do Nordeste. Sobretudo, Sr. 
Senador Carvalho Pinto, porque, para 
nós do Nordeste, é extremamente la­
mentável que depois de tantos anos 
de sensibilização dêste pais para os 
nossos problemas, a esta altura, um 
dos melhores homens püblicos do 
Brasil, que tem as maiores responsa­
bilidades, chegue a comparar a situa­
ção de vida de São Paulo com a si­
tuação de vida do Nordeste. Isso é 
um desconhecimento profundo de todo 
o maior problema do Brasil, que é o 
do Nordeste - de condlcões de vida, 
de renda per capita, de fome. de mi­
séria--- problemas tão dramáticos que 
mereceram do Sr. Presidente da Re­
pública aquêle discurso onde diz que 
viu a "cara" da fome das populações 
famintas. acossadas por todos os pru­
blemas, e que constituem o sofrido 
povo do Nordeste. Por isso, me cho­
caram profundamente as declaracões 
do Sr. Prefeito de São Paulo. Acre­
dito que S. Ex.s. irá meditar sôbre es­
sas declaracões e verificará. sem dú­
vida. tendo ·uma visão global do Bra­
sil, que não se pode, absolutamente, 
comparar a vida de São Paulo à vida 
do Nordeste. e que nós, nordestinos, 
não cessaremos na luta de esclarecer 
o Brasil de que o mais grave proble­
ma brasileiro continua sendo o do 
Nordeste. Devemos recusar o debate 
de prioridade da poluição acima dos 
problemas humanos do sofrido Nor­
deste brasileiro. 'E, sohreturio, uma 
tendência que c verifica não só no 
Brasil. agora aflorando, mas no mun­
do conten1P:>râneo em que a;; n:F·ries 
desenvolvidas procuram srnsihilinr o 
mundo, para congelar o prder mnn­
diaL ch~'~mando a atenci'i.'1 dn 111ll11do 
para o problema da riqueza, desco-
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nhecendo o problema da pobreza. Na 
ONU. a posição do Brasil foi a de que 
não adotará uma política de apoio ao 
congelamento do poder mundial

1 
e 

que o mundo se restrinja a debater 
o problema da P<Jluição, das drogas, 
das grandes cidades e o problema das 
experiências nucleares, congelando o 
poder mundial, para que o mundo fi­
que como atualmente está, as nações 
ricas cada vez mais ricas e as pobres 
cada vez mais pobres. E .se, em têr­
mos de nação para nação, esta é uma 
tendência contra a qual o Govêrno 
brasileiro se coloca, dentro do Brasil, 
nós, do Nordeste, devem?s não deixar 
que ela aflore, porque e um desser­
viço à unidade nacional, porque, por 
mais graves que sejam os problemas 
que comecam a surgir, a respeito da 
poluição das grandes cidades, êles ja­
mais podem ser tão graves quanto os 
problemas da fome e da miséria do 
povo de outras regiões. Foi por isso 
que me choquei com as declarações 
~ e respeito o Prefeito de São Paulo 
- choquei-me com as declarações de 
S. Ex.a a respeito dessa comparação 
que não traduz a realidade. Espero 
que brevemente S. Ex.a volte atrás. 
E, para voltar, encontrará o exemplo 
de um dos maiores homens públicos 
de São Paulo, quando, também uma 
vez, errou sôbre êsse conceito e vol­
tou atrás. ~sse homem foi o Gover­
nador Carvalho Pinto, que. certa vez 
~ li na Comíssão de Depoiinentos sô­
bre o Nol'd.este - perguntado se São 
Paulo devia fazer um movimento em 
favor do Nordeste, respondeu que os 
problemas do litoral paulista eram 
piores do que os do Nordeste; mas, 
V. Ex.a como bmn homem público, no 
dia em que se aprofundou no proble­
ma - está no depoimento do Senador 
João Calmon - voltou atrás dizendo 
que, realmente, reconhecia que não se 
podiam comparar os problemas do 
:Nordeste com os de São Paulo. Como 
V. Ex.a. bom homem público, soube 
reconhecer isso, acredito que o Sr. 
Prefeito de São Paulo, como grande 
homem público que também é, deve 
voltar atrás e não comparar, jamais, 
os problemas do Nordest.e com os de 
São Paulo. (Muito bem!) 

O SR. CARVALHO PINTO - Agra­
deço. nobre Senador, o generoso con­
ceito com que me honra e a colabo­
ração que traz a êste debate. Ocorre­
me. contudo, a Dropósito da interpre­
taç.ão dada às palavras do Prefeito 
Figueiredo Ferraz, ponderar o seguín­
te: é evidente que quando S. Ex.a, no 
context.Q do período .. fala em popula­
cão de São Paulo não se refere a tôda a sua população', e muito menos à 
sua parcela mais rica ou benefíciália 
do progresso e do desenvolvimento da 
Capital. Refere-se, como é óbvio, às 
levns migratórias que, vindo do inte­
rior de São Paulo ou de outros Es­
tados, estáo marginalizadas, num 
in'>tante em que. não havendo empre­
gos na extensão das necessidades 
acrescidas, são elas levadas ao deses-

pêro. à fome, à miséria, à delinqüên~ 
cia, como estou procurando ev1_den~ 
ciar numa exposicão que, provavel­
mente, V. Ex.8 não' tenha ouvido des­
de o inicio. 

E poderia lembrar, neste instante, 
um expressivo depoimento pr~stado 
pelo Padre Lebret, após pesqmsas e 
observacões sôbre o problema das 
grandes' cidades, na Ãsia, na. Ãfrica 
e na América Latina. É no llv~o: ~e 
não me engano, intitulado Smc1~10 
ou Sobrevivência do Ocidente que ele 
fGcaliza> com seu conhecido vi~or 
analítico, essa situg,ção dos que, In­
conformados ou desesperados, 1argarn 
o interior em busca de melhores con­
dicões na grande cidade, onde os~ es­
pe'ram, às vêzes, trágicas decepqoes. 
É à massa dessa forma agregads, 
mas realmente marginalizada nas ci­
dades, que se quer referir, evidente­
mente, o Prefeíto Figueire-do Ferra:z:, 
quando diz que suas condições de vi­
da são inferiores às do Nordeste, nas 
suas áreas mais sacrificadas. 

No tocante à referência feita por 
V. Ex.'t, as observações de minha au~ 
toria e suposta retificação posterior, 
o de que me recorcio é que, quand:a 
no Govêrn'J de São Paulo, pude veri­
ficar a existência, em zona extrema~ 
mente pobre do litoral, de uma ren­
da per capita inferior à do Nordes~ 
te, aquela ao nível de 35 dólares e 
esta acima de 40. De forma alguma, 
entretanto, nes.sa simples constata ... 
ção objetlva, subestimei a.s agruras 
do Nordeste. pois. na verdade. man~ 
tinha níveis de renda extremamente 
abaixo do ctesejâvel. Não haveria. as.­
sim, nada a retificar a ésse respeito, 
o que sem dúvida faria tra.nqüi}amen.­
te se tivesse ocorrido algum erro ott 
inipropriedade ou injusta apreciação 
de minha parte. com essa observa­
cão quis apenas assina1ar a existên­
éia. até no meu próprio Estado, de 
uma. situacão igualmente reclamante 
de amparo. oficial, o que, na hipóte .. 
se, naturalmente estava sob minha 
responsabUidade, como Governador. 
E, efetivamente, nem eu nem meus 
sucessores se descuraram do proble .. 
ma. mas, como é óbvio, sez:n que . o 
cumprimento dêsse estrito e trrecusa .. 
vel dever funcional importasse em 
qualquer desinterêsse pelo angustian .. 
te e mais grave problema do Nordes .. 
te. Tratava-se. também, de gritante 
disparidade econômica, dentr~ da. 
mesma região, e merecedora, Igual­
mente, da ação reparadora d_9 ?~der 
Público. a qual, no combate a lllJUS .. 
tiça e à miséria, deve estar sempre 
presente, onde quer que elas ocorra:r:t, 
seja à distância, seja nas suas proxi­
midades. 

O Sr. José Sarney - V. Ex. a há de 
me perdoar, porque, na. ~ea.lid!ide, li, 
na Comissão de Inquent:o sobre o 
Nordeste. êsse ponto de vista de V. 
Ex.a. que achei extremamente hon­
roso para a grande figura de homem 
públíco que é V. Ex.a, reconhecendo 

que, realmente, não h~veria jamais 
um têrmo d~. com~araçao, 'POrq_ue, se 
as nações desenvolvidas, se os Esta­
dos desenvolvidos forem chegar ao 
perfeccionismo tal que a renda p~r 
capita de todos seus habitantes ~ela 
de determinado nivel, para qu~ eles 
se sintam com obríga~ao, em t~rmos 
nacionais, com seu Pa1s e em t~rmos 
internacionais, com a hu:namdade, 
jamais êles ehegariam,. s.e esse argu­
mento fôsse válido, o mdice de renda 
per capita do Bairro de Queens, em 
New York de Brichard, grande ci­
dade amefic~na, é m_uito menor do 
que, talvez, esse de. Sao Paulo. E se 
os Estados unidos fossem esperar que 
todos os homens do seu P.aís t~vess~m 
o mesmo índice per cap1ta, eles Ja­
mais chegariam a se aventu:ar com 
o dever de julgar a human1dade, e 
portanto nós também achamos agora 
que São Paulo, que cresceu com o 
Brasil, não deve esperar que todos, os 
seus habitantes tenham o mesmo m­
dice per capita para se sentir no de­
ver de correr conosco o risco do de­
senvolvimento nacional. 
Isto eu acho que é uma tese errônea, 
porque todo o País deve crescer. E São 
Paulo não deve olhar por detalhes de 
pequenas localidades suas ... 

O SR. CARVALHO PlNTO - De 
forma alguma eu disse isso. V. Ex.a 
está entendendo mal as minhas pa­
lavras. 

O Sr. José Sarney .- ... de peque­
nos problemas internos, para que ~le 
possa depois se sentir no dever de aJU­
dar o Brasil, de ajudar o Nordeste. O 
problema do Nordeste, Sr. Senador 
Carvalho Pinto é muito rnais sério do 
que tudo isto. As populações que ho­
je chegam a São Paulo, para morrer 
de fome naquela cidade, são precurso­
res daquelas que nem chegaram a ca: 
minhar, porque o Nordeste tem- esta 
lá no Relatório da UNESCO - uma 
coisa que para o Brasil é terrível: o 
7.o lugar eltl mortalidade infantil. 
Cento e dezessete crianças em cada 
mil crianças não podem nem ir para 
São Paulo, porque nasceram no Nor­
deste e morrem lã. O problema é o 
mais grave do Brasil. 

Eu não estou inovando. Estou de 
acôrdo com a política do Govêrno 
Brasileiro, nas Nações Unidas, de que 
nós não devemos subestimar os pro­
blemas das grandes cidades, como da 
riqueza do povo. desconhecendo os 
problemas hu~~mos .do . d~senyolvi.­
mento econôzmco e psiCologiCo .. zsto e, 
a posição do ~ras~l, diz~ndo. que o 
Brasil não admite ficar d1scutmcto na 
ONU a poluição, transform~nd.o-a em 
um forum exdusivamente tecntco, pa­
ra se esquecer os pro.blemas muito 
mais sérios e muito maiores. 

Acredito que falo em nome de uma 
região, e aí, parece, é que me chocou 
_ acredite, nobre Senador carvalho 
Pinto - que Jl1~ chocou, porque reco-

, 

• 
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nhece, depois de uma longa luta de 
todos nós para sensibilizar êsse proble­
ma sôbre o Nordeste, o homem do ter­
ceiro cargo público do Brasil, que é o 
Prefeito de São Paulo, dizer que os 
problemas de São Paulo são piores do 
que os do Nordeste, quaisquer que se­
jam êles, porque nos dá fôrças e ne­
cessidade de dizer a êste País que o 
problema Nordeste continua sendo o 
pior problema nosso e que todos nós 
temos o dever de colocar em primeiro 
lugar, acima do da poluição e de qual­
quer outro problema, porque êste é o 
verdadeiro problema do Brasil e do 
seu futuro. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Peço a gentileza de o Sr. Senador 
Carvalho Pinto concluir a sua oracão, 
e aos Srs. Senadores que tenham Pa­
ciência, por causa do Regimento, que 
deixem S. Ex.a concluir o seu discurso. 

O Sr. Orlando Zancaner - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Vou 
responder às observações que acabam 
de ser feitas, após o que V. Ex. a terá 
novamente oportunidade de me apar­
tear. 

Quero registrar, nobre Senador Sar­
ney, que de forma alguma declarei 
que São Paulo em algum tempo hou­
vesse esperado resolver os próprios 
problemas, para então se voltar aos 
dos outros Estados, pois isso signifi­
caria negar uma evidência histórica, 
ignorando a invencível vocação de 
brasilidade dos paulistas e o seu des­
velado interêsse por tôda a Pátria bra­
sileira, sem nunca medir sacrifícios de 
qualquer espécie. Quero assinalar ain­
da que a nossa orientação sempre foi 
a meKma que, com senso de responsa­
bilidade e espírito panorâmico, o atual 
Govêrno expõe nas suas Metas, onde 
igualmente se preocupa com os pro­
blemas sociais e econômicos de todo o 
País, tanto aquêles pertinentes ao so­
frido homem das regiões âridas como 
aquêles próprios dos desgraçados que 
as grandes urbes cruelmente margi­
nalizam, na sua contrastante opulên­
cia. E folgo, finalmente, em verificar 
que V. Ex. a corrobora com as pala­
vras que há pouco proferi, reafirman­
do que o problema do Nordeste é dos 
mai"i graves do País e que sua solução 
deve constituir ponto de honra para 
todos os brasileiros. 

Prosseg-uindo. Sr. Presidente -- e 
me encontro apenas em meio da ex­
p:...::iiç:J.o que desejo desenvolver, inter­
rompido que fui pelos honrosos apar­
tes dos nobres companheiros -, que­
ria ressaltar, nesta altura, exatamente 
essa nunca desmentida disposição de 
São Paulo de levar a sua desinteressa­
da colaboração a tôdas as regiões do 
País. Nesse sentido têm sido os esfor­
ços das nossas autoridades, no âmbito 
limitado, é verdade, de suas atribui­
ções, mas no empenho ilimitado de 
servir à causa comum da unidade e do 

engrandecimento nacional. É dentro 
des.sa orientação superior que recebe 
São Paulo a todos os brasileiros que o 
procuram, notadamente aos nordesti­
nos, que em larga escala já se fundem 
em nossa própria estrutura familiar e 
amplamente se radicam numa comu­
nidade marcada pelo mais franco, 
aberto e ecumênico espírito de soli­
dariedade humana. E é exatamente 
por fidelidade a essa orientação que 
se preocupam as nossas autoridades 
municipais em disciplinar o cresci­
mento desordenado de uma metrópo­
le, cujo gigantismo já lhe subtrai con­
dições indispensáveis a uma vida hu­
mana para todos os seus habitantes, 
notadamente àqueles que a honram 
com sua espontânea preferência. 

O Sr. Orlando Zancaner - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO- Nova­
mente. ouço o aparte de V. Ex.a 

O Sr. Orlando Zancaner - Nobre 
Senador Carvalho Pinto, V. Ex. a deve 
ter lido, ainda hâ poucos dias, no con­
ceituado jornal da nossa Capital O 
Estado de São Paulo, um artigo de 
fundo, um editorial. em que o arti­
culista mencionava o total desentrosa­
mento da Prefeitura de Sào Paulo com 
cs concessionários de serviço público. 
E se V. Ex.a que, ainda há pouco, se 
referia ao abandono da zona rural · 
pelo homem que procura a grande ca­
pital, é preciso, sim, fazer aquilo que o 
Presidente da República está fazendo 
hoje: que o administrador local se ins­
pire no Presidente Médici, ao criar os 
grandes pólos de atração em tôda a 
Nacão brasileira. Se São Paulo não 
estã fazendo isto, se os dirigentes da 
Prefeitura e do Estado não estão rea­
lizando esta obra, de fazer com que a 
indústria caminhe para o interior que 
fixa o homem que não tem a mão-de­
obra especializada no interior do nos­
so Estado, é evidente que continuare­
mos a agravar os nossos problemas. 
E, Sr. Presidente, sómente temos en­
contrado no Prefeito da Capital a 
constatacão dêsses fatos: nenhuma 
medida. D.enhuma demonstração para 
a solução dêsses problemas Apenas 
está a teclamar constantemente, em 
entrevistas, que São Paulo precisa efe­
tivamente parar, para equacionar os 
.seus problemas. aquêles que indiscuti­
velmente afligem a população. Assim, 
V. Ex. a há de convir conosco. que o . 
problema vai-se agravando. São Pau­
lo não pode parar, não, Excelência l 
Sio Pa "Jlo nio pode esperar um Pre­
feito equacionar os seus problemas. É 
preciso, sim, crescer imediatamente, 
para, efetivamente, ter condições de 
receber não os 200 mil por ano que 
afluem à Capital de São Paulo, mas 
sim quase 300 mil, a fim de que, indu­
bitàvelmente, ela tenha condições de 
a tender à população que para lá vá. 
V. Ex.a hâ ainda de convir que nin­
guém há de parar São Paulo. São 
Paulo está na integração nacional. 

Pode o nobre Senador José Sarney 
permanecer tranqüilo. Defendemos 
aquilo que efetivamente deve ser de­
fendido por todos os brasileiros: a in­
tegração nacional. Não queremos n0s 
tornar um Estado insulado dentro du 
continente brasileiro. Os problemas do 
Nordeste são os nossos grandes pro­
blemas e haveremos, sim, neste Se­
nado e neste Pais, de criar condiçÕE'S 
- como o está fazendo o Presidente 
da República -- de constituir pólos de 
atração para fixação do homem do 
Nordeste. Antes disso, nobre Senador 
Carvalho Pinto, São Paulo terá, efeti­
vamente, de oferecer condições -­
aquelas que propugnamos -- para dar 
a sua contribuição ao grande desen­
volvimento nacional. 

O SR. CARVALHO PINTO - Pros­
seguindo, Sr. Presidente, devo abordar 
um outro aspecto das críticas feitas às 
declarações do Sr. Prefeito. 

Para quem conhece o seu e-spiri to 
progressista, jamais se poderia admi­
tir um sentido negativista na inter­
pretação de suas palavras. Parar o 
crescimento desordenado não signifi­
ca a paralisação do crescimento sadio, 
equilibrado, humano e atento a tôdas 
as realidades nacionais. São Paulo 
não pode parar, é certo; mas não é só 
São Paulo-Capital, é todo São Paulo 
e é, sobretudo. o nosso Brasil, que re­
clama maior disseminação do dina­
mismo em certas áreas, concentrando, 
a fim de que um sentido de progresso 
generalizado e homogêneo venha a 
marcar, na medida do possível, a ar­
rancada de uma grande nação. que 
tem consciência do imperativo de sua 
unidade e onde não há lugar para dis­
córdias, discriminações ou privilegie..-; 
de qualquer natureza. 

o combate a injustas disparidades 
regionais - que não pode ser entEn­
dido apenas no sentido das disparida~ 
..des inter-regionais, mas também no 
das intra-regionais - e que constitui 
uma marcante preocupação do Gov8r­
no do Presidente Médici, não obedece 
apenas a inspirações humanitárias, 
mas se há de orientar também sob os 
critérios de eficiência, que contra-in­
dicam as megalópoles e aconselham a 
distribuicão racional dos núcleos ur­
banos. em função de objetivos superio­
res de segurança, de desenvolvimento 
econômico e de bem-estar social. Não 
é outra a recomendacão do urbanismo 
contemporâneo e nãO é outra a prá­
tica, já há anos levada a efeito nou­
trcs pdses, s::J::retudo naqueles onc?e a 
estrutura socialista facilita a discipli­
na dos direitos individuais. Mas, mes·­
mo nos estados democráticos, atravé:.; 
de processos outros - como os juridi· 
camente contidos no poder de polícia 
e nos estímulos financeiros - se en­
contram elementos suficientes a pre­
servar as populações dos males do gi­
gantismo urbano, sem comprimir. dt 
forma alguma, as suas naturais e sau­
dáveis tendências associativas. 
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Em São Paulo mesmo, quando nos 
foi dado pelo povo o privilégio de ge~ 
rir os seus destinos, não foi outro o 
sentido do Plano de Ação do Govêrno. 
Ao longo de uma orientação aberta a 
tôdas as regiões - inclwsive a da pró~ 
pria Capital, onde, para suprir aos 
seus já graves reclamos. concentramos 
nada menos de 40% dos recursos es­
taduais - procuramos então desen­
volver uma política descongestionante, 
a longo prazo, dos centros superindus­
trializados. E, seguindo os ensinamen­
tos de um dos maiores urbanistas de 
nosso tempo - aquêle cujo descortino 
e previdência salvaram a Capital 
paulista de uma situação que hoje tal­
vez fôsse catastrófica, o inesqUecível 
Preste.s Maia - assim nos referíamos, 
no 2.0 Plano de Ação do Govêrno, ao 
problema da Capital: 

"Tendo em conta a sua estrutura 
pràticamente monopolizadora de­
verá o Estado promover o deSen­
volvimento de centros secundãrios 
a fim_ de que êles propiciem à po: 
pula.çao a que servem a satisfação 
de todas as suas necessidades eco­
nômicas (trabalho, comércio ban­
cos etc.) e sociais <educaçãÓ, cul­
tura, esportes, recreação e saúde). 
Essas un.idades secundárias, pela 
s~a d~nstdade demográfica, pode­
rao du;por daqueles equipamentus 
em nível _satisfatório e, pela sua 
pequena area, propiciarão menos 
t7mpo_ de deslocamento para asa­
tisfaçao de necessidades e maior 
integração social. O desenvolvi­
mento dessas unidades, integra­
d~s em_ um todo orgânico, propor­
Cionara ao aglomeramento paulis­
tano tôdas as vantagens cultu­
rais e econômicas que possa ter 
um agregado urbano de tal di­
mensão." 

Infelizmente, o fascínio das gran­
des conc-entra~ões - fenômeno uni­
versal, agravado pela vaidade indíge­
na e pela inexistência de mentalidade 
de P!anejam~nto das elites dirigentes 
- nao perm1tiu o fortalecimento em 
nosso País, dessa política descenÚali­
zactora, cujo campo, por certo, trans­
cende ao âmbito limitado da ação 
municipal, reclamando, com perseve­
rança e visão, medidas executivas e 
normativas de alçada superior. 

Hoje, o problema -já com índices 
mais agudos - se insere no quadro 
das preocupações oficiais, e é no atual 
Plano Urbanístico Básico de São Pauw 
lo, em boa hora organizado pelo sau­
doso Prefeito Faria Lima. que encon­
tramos a seguinte recomendação: 
"Contribuir para a melhor distribuiw 
ção da populacão e das atividades 
econômicas no País, participando dos 
planos de- desenvolvimento com ésse 
objetivo de nivel estadual e nacional." 

Assiste tõda razão, portanto. aos 
que apontam o processo de descentra­
lização urbana como indispensável a 
uma maíor eficiência das administra-

ções locais, na irrecusável solução dos 
problemas humanos que afligem os 
habitantes dos grandes centros demo­
gráficos. E essa solução, na verdade. 
sô pode ser encontrada através de um 
planejamento consciente, que não se 
impressione, apenas, com a superficia­
lidade física das cidades monumen­
tais, mas desça às profundas raíze~ 
econômicas e sociais que alimentam a 
materializacão urbana das concentra­
ções demogÍ-áficas. 

É, ademais, o caminho que, em suas 
linhas gerais - passíveis embora de 
particularização no tocante ao fenô­
meno urbano -, vem palmilhando o 
Govêrno Federal, ao promover, com 
corajosas e descortinadas iniciativas 
como a Transamazônica. o PRORU w 

RAL, o PROTERRA, o estancamento 
da sangria desordenada dos campos, 
através da valorização do interior, da 
fixação do homem à terra, do aumen~ 
to da produtividade agrícola. 

Acredito, a esta altura das minhas 
considerações - que procurei condu­
zir de forma objetiva e num sentido 
construtivo -, já se tenha evidencia­
do uma orientacão inteiramente dis­
cordante dos co.nceítos recentemente 
expedidos nesta Casa. a propósito de 
declal'acões do Prefeito Figueiredo 
Ferraz,· pelos meus ilustres compa­
nheiros de representação politica, os 
Senadores Teotônio Vilela e Orlando 
Zancaner. 

Dispensável e descabida seria, por 
conseguinte. uma remissão particula­
rizada às respectivas argüições. provo­
cadas. no meu entend(':r. por errônea 
interpretação da entrevista comenta­
da. Mas. sem embargo do mais alto 
aprêço e admiração que dedico ao 
eminente representante de Alagoas, 
devo consignar. por uma imposição de 
consciência, que de forma alguma pos­
so aceitar as inJustas acusações feitas 
ao povo de minha terra e que. no pla­
no emocional onde se colocam, não 
ensejam uma análise isenta, constru­
tiva, e, sobretudo, submissa aos pro­
fundos sentimentos de afeição e de so­
lidariedade que os paulistas devotam a 
todos os seus irmãos do Nordeste. 

Prefiro, por isso - certo de que me­
lhor estarei servindo. ainda que com 
modéstia, aos interêsses nacionais sob 
nossa responsabilidade -, aproveitar­
me da oportunidade em que, sob ân­
gulos diversos, se mencionaram aspec­
tos dos grandes centros metropolita­
nos ou de desníveis regionais, para a 
focalização impessoal de uma proble­
mática mais ampla, que afeta a tõda a 
estrutura social e econômica do País. 

Não pode a Nação. neste instante 
em que um sôpra de renovação, sob a 
lideranca do Presidente Médici, varre 
as suas 'estruturas político-administra­
tivas. ignorar a seriedade do proble­
ma urbano c a necessidade de medidas 
disciplinares e preventivas, na salva­
guarda de melhores condições de vida 

para a população, ora engajada em 
vigoroso esfôrço desenvolvimentista. 

Ainda há pouco tempo, num dos 
mais lúcidos documentos contempo­
râneos levando a público, pela pri­
meira 'vez, suas preocupações com o 
prohlema urbano. teve a 1greja C!'f!Dr­
tunidade de afirmar, na Octoges1ma 
Adveniens: 

"Neste crescimento desordenado, 
ntJVos IYi'O\~tar\ado'6 cDmeçam _a 
aparecer. Instalam~~e no con~sao 
das cidades que os ncos por vezes 
abandonam; ou então acompa­
nham nos arrabaldes, molduras de 
miséria, que começam a importu­
nar. numa forma de protesto ain­
da silenciosa, o luxo demasiado 
gritante das cidades do consumo e 
do esbanjamento. Assim, em lu­
gar de favorecer o encontro fra­
terno e a entreajuda, a cidade, 
pelo contrário, desenvolve as dis­
criminações e também as indife­
renças; ela presta~se para novas 
formas de exploração e de domí­
nio, em que uns especulam com as 
necessidades dos outros, disso au­
feríndo lucros inadmissíveis. Por 
detrás das fachadas escondem-se 
muitas misérias, ignoradas mesmo 
pelos vizinhos do pé da porta; ou­
tras estabelecem-se onde soçobra. 
a dignidade do homem: delin­
qüência, criminalidade, d r o g a, 
erotismo etc." 

Lamentàvelmente, entretanto, o de­
saparelhamento oficial para coibir és­
se estado de coisas se faz sentir mais 
precisamente nos centros de mais pe­
rigosa promiscuidade urbana. É uma 
das conclusões de judicioso estudo téc­
nico publicado na Revista Brasileira 
de Estudos Políticos, de Belo Hori­
zonte: 

"As cidades que funcionam como 
pólos de atração populacional es­
tão desorganizadas e desprepara­
das para acolher seus novos ha­
bitantes. De um modo geral, fal­
tam serviços públicos. como abas­
tecimento de água, rêde de esgo­
tos, energia elétrica, comunica­
ções, pavimentação de ruas, trans­
portes etc., bem como os equipa­
mentDs de natureza social - rêde 
hospitalar, estabelecimentos de 
ensino nos díversos níveis - para 
não se falar na maior deficiência: 
o mercado de trabalho pouco 
elástico." 

"A era industrial", observa João de 
scantimburgo n'O Apogeu da 1\<Iegaló· 
polis, 

"produziu o monstro urbano, e 
dêle não podemos nos libertar, nào 
obstante os esforços, não raro he­
róicas, que governasr filósofos, so­
ciólogos, urbanólogos, arquitetos, 
artístas. põem na quebra dêsse ti­
po de alienação, sob cujo pêso se 
vai transformando a civilização e 
adquirindo outra fisionomia a 

• 
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cultura herdada do passado. Ci­
dades construídas, na linha de ou­
tro espírito do que o dominante 
em nosso tempo, sem plano, agi­
gantando-se às dimensões mega­
lopolitanas de hoje, engendraram 
tamanhos problemas em seus li­
mites, que não vemos onde encon­
trar a chave para resolvê-los." 

E depois de assinalar, com base na 
análise de Gaston Bardet, em Le 
Nouvel Urbanisme, que fogem as cida­
des a sua missão precípua, transfigu­
rando-se "em grandes áreas de desor­
ganização", conclui: 

''E o que observamos em São 
Paulo. cidade com a qual temos 
contato diário; é o que temos 
observado, no mundo, nas grandes 
capitais, as megalópoles desafia­
doras do nosso atribulado tempo, 
o tempo da aflição, da angUstia, 
da in tranqüilidade, do mal-estar." 

O Sr. Flávio Brito - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Cont 
muita satisfação. 

O Sr. Flávio Brito- Nobre Senador 
Carvalho Pinto, como homem radica~ 
do em São Paulo, pois pertenço há 35 
anos à Cooperativa Agrícola de Cotia, 
não podia deixar de sentir também -
depois de conhecer homens como V. 
Ex.a., que como Governador foi o pri~ 
meiro que saiu com um plano de ac;ão 
dando estrutura à agricultura e ser­
viu para o início de uma reforma 
agrária brasileira; e sendo eu também 
ligado à agricultura. que representa o 
SUPQrte daquela Capital - digo, meu 
caríssimo mestre, que me decepcionei 
com o Prefeito Figueiredo Ferraz. Is­
to porque estava habituado a homens 
de coragem como V. Ex. a, que assumiu 
o Govêrno do Estado com os mesmos 
problemas e os enfrentou sOzinho, 
procurando, com a sua equipe, lanc;ar 
as bases daquela estrutura e elevar o 
Estado de São Paulo ao ponto em que 
êle hoje se encontra, apesar de nós, 
nortistas, sabermos que o Amazonas 
manda muito mais dinheiro para São 
Paulo do que recebe de São Paulo. Es­
távamos também habituados a ver ho­
mens como o Prefeito Prestes Maia, 
como o Prefeito Paulo Maluf, como o 
saudoso Prefeito Faria Lima, que re­
solveram os problemas ou, se não re­
solveram, ficaram quietos, sofrendo, 
mas não deram êste alarma, não nos 
deram esta preocupação, não quise­
ram fazer um muro para que nôs do 
Nordeste ficássemos pensando mal de 
São Paulo. Estive há poucos dias em 
São Paulo. quase como um pedinte, e 
recebendo daquele povo generoso 70 
mil toneladas de alimentos para os ri­
beirinhos, os nossos irmãos do Amazo­
nas, E digo de coração: fiquei triste 
com a entrevista do Prefeito Figueire­
do Ferraz. 

O SR. CARVALHO PINTO - Mais 
uma vez sou grato a V. Ex.1\ nobre 

Senador. pelas palavras bondosas a 
mim dirigidas. 

Quanto às suas observações, tenho 
certeza de que V. Ex.a, com seu cri­
tê-rio, com seu bom-senso, e com sua 
isenção de espírito, lendo a entrevista 
com maior atencão no seu contexto 
integral e, ainda; à luz dos esclareci­
mentos prestados pelo eminent~ Pre­
feito paulistano, há de convencer-se 
de que a interpretação acertada é 
aquela que estou registrando nesta 
Casa, e que mereceu, como se está 
vendo, a sua confirmação quase unâ­
nime, que foi ainda reconhecida pelos 
Governadores de Pernambuco e do 
Ceará e que tão bem foi ressaltada 
pela maioria da nossa imprensa. em 
expressivos editoriais como os cons­
tantes do O Estado de São Paulo, da 
Fôlha de São Paulo, do Diário Po­
pular, de O Dia, de O Globo, do Jornal 
do Brasil, dos Diários Associados, e 
outros. 

O SR. PRESIDENTE I Ruy Carneiro) 
- Pedimos aos Senadores que deixem 
o Senador Carvalho Pinto concluir o 
seu discurso. 

O SR. CARVALHO PINTO - Agra­
deço o apêlo de V. Ex.a, Sr. Presidente, 
assim como a tolerância de tempo. 
Conquanto me sejam profundamente 
honrosas as intervencões dos nobres 
Colegas. que tão preciOsa colaboração 
trouxeram à minha exposição de 
outra forma não conseguiria terminá­
la, dado o adiantado da hora. 

Não foram outros ainda os motivos 
que levaram, em 1967, o Instituto 
Brasileiro de Administracão Munici~ 
pai, em substanciosa, exPosição feita 
ao então Presidente Costa e Silva, a 
apelar para a "formulação de uma 
política nacional de desenvolvimento 
urbano e para a implantação de um 
sistema nacional para o planejamenW 
do desenvolvimento municipal intc~ 
grado", sob a alega~ão df' que "se al~ 
guns dos problemas mais agudos do 
Brasil atual estão no campo, a ver~ 
dade inelutãvel ê que o futuro de 
nosso País estâ nas cidades." 

O assunto não foí descurado pela 
administração federal e já no prôprio 
Plano Estratégico de Desenvolvimento 
se asseverava que "a extensão geográ­
fica do território brasileiro, a organi­
zação político-administrativa do Pais 
e as experiências já iniciadas em ai~ 
guns Estados indicam a necessidade 
de se implantar, ao lado da formula~ 
ção de diretrizes gerais para o desen~ 
volvimento urbano, um sistema de 
planejamento local integrado"; se pre~ 
conizava "a realizacão de estudo 
bâsíco para o processo· de urbanização 
no Brasil, capaz de fornecer os subsí~ 
dias necessârios à formulação de uma 
política nacional de desenvolvimento 
local e urbano, que vise entre outras 
metas ao estabelecimento de uma es­
tratégia para orientar os investimen­
tos públicos e privados no âmbito ur­
bano, aumentando-lhes a rentabilida~ 

de, particularmente no que concerne 
às inversões de capital social básico"; 
e se propunha, afinal, a criação -­
entretanto não efetivada -~ de um 
Instituto Nacional de Desenvolvimen­
to Urbano e Local (!NDULl, ao qual 
caberá estudar e propor bases para 
formulação da política nacional de 
desenvolvimento urbano e desenvol­
vimento local e coordenar a aplicação 
dessa mesma política. 

Ao mesmo espírito de ampla des­
centralização obedecem as "Metas e 
Bases" do atual Govêrno, onde, ao lado 
da atenção dada às regiões metropoli­
tanas do País, se encarece a prioritá­
ria necessidade de aceleração do de­
senvolvimento do Nordeste, da inte­
gração econõmica da Amazônia e do 
revigoramento das áreas debilitadas 
pela atração dos pólos florescentes, 
Minas, Espírito Santo etc., ao longo 
de uma evolução que, gradativamente, 
vá articulando as decisões federais e 
estaduais numa política geral e inte­
grada. 

Na mesma ordem de considerações, 
o recente Seminário de Desenvolvi­
mento Urbano e Local, realizado em 
Brasília em julho próximo passado, 
por convocação do SERFHAU, fixou 
conclusões e recomendações que, pelo 
seu maior interesse, precisam ser rea­
vivadas: 

"a) A Política Nacional de Desen­
volvimento Urbano deverá inte­
grar-se positivamente tanto em 
seus aspectos sociais e econômicos, 
como em seus aspectos físico-ter­
ritoriais e administrativos-insti­
tucionais, dentro do prOcesso de 
desenvolvimento nacional; 
b) dentro da problemática do País, 
destacam-se os aspectos relativos 
à ocupação do território e à con­
centração em áreas metropolita­
nas. os quais não devem ser tra­
tados isoladamente, mas como 
parte de um contexto global. 
Embora se reconheça a urgência 
de seu equacionamento, não se 
deve ~squecer as relações de cau­
sa e efeito que caracterizam as 
funções urbanas do processo de 
desenvolvimento nacional; 
c) os Ministérios do Interior e do 
Planejamento e Coordenação Ge­
ral promoverão tôdas as medidas 
necessárias à formulação, adoção 
e implantação de uma política 
nacional de desenvolvimento ur­
bano. Particularmente se sugere 
seja incluído no próximo Plano 
Nacional de Desenvolvimento um 
Programa pertinente, dotando-o 
dos recursos necessários à sua efe­
tivação." 

É, como se vê. na seqüência de es­
tudos ou iniciativas de maior serieda­
de, o amadurecimento natural de um 
pensamento que a realidade política 
contemporânea não pode ignorar. 

A meu ver, tanto quanto a reforma. 
agrãria, a reforma urbana .se torna 
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imprescindível, dentro de uma mesma 
inspiração de justiça social, de .segu~ 
rança e de desenvolvimento econô­
mico. 

Uma reforma que reintegre a cida­
de na sua precípua missão de servir à 
criatura humana, atenta aos seus na­
turais anseios de bem-estar, de pro­
gresso, de compreensão afetiva e de 
afirmação espiritual. 

Uma reforma que, recondicionando 
as metrópoles, não permita venha a 
cidade, na.scída sob a inspiração do 
espírito agregativo do homem, a con­
duzi-lo, paradoxalmente, como assina-

Iou o Sumo Pontífice, a "uma nova 
forma de solidão, não já a frente uma 
natureza hostil que êle levou séculos 
a dominar, mas no meio da multidão 
anônima que o rodeia e onde êle se 
sente como um estranho". 

Uma reforma que, corn largueza e 
eficiência, melhor se deveria inserir 
numa revisão constituciOnal, quando 
oportuna, mas que desde logo se po­
deria afirmar, através da lei comple­
mentar prevista no art. 164 da Cons­
tituição Federal, completada pelo 
poderoso instrumental de estímulos 
fiscais, amparo financeiro e apoio ad-

ministrativo de que dispõe o Estado 
contemporâneo. Uma reforma, en_fim, 
cuja iniciativa não caberia nas hml­
tacões constitucionais do Poder Legis­
laÚvo, mas que, na esteira do ~pensa­
mento renovador do atual Governo da 
República - ao qual dirijo o .~eu 
apêlo - encontraria plenas cond1çoes 
de compatibilidade ideológica e de 
exeqüibilidade administrativa., dentro 
daquilo que se está tornando premen~e 
na disciplina legal do nosso cresci­
mento - uma Politica Nacional de 
Desenvolvimento Urbano. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas prolongadas. O 
orador é muito cumprimentado.) 

Ato de Designação de Comissão Mista 
Os Presidentes do Senado F~deral e da Câmara dos 

Deputados, no uso de suas atribuições e de acôrdo com 
decisão das respectivas Mesas Diretoras, resolvem insti­
tuir uma Comissão Paritária constituída pelos Senadores 
Carvalho Pinto, Nelson Carneiro, Ney Braga e Wilson 
Gonçalves, e Deputados Luiz Braga, Célio Borja, BrigidiJ 
Tinoco e Faria Lima, com o objetivo de estudar e propor 

· medidas visando a unificação de alguns serviços da Câ­
mara dos Deputados e do Senado Federal, tais como: Bi .. 
blioteca, Serviço Gráfico e Processamento de Dados. 

Senado Federal, 10 de agôsto de 1971. - Petrônio Por .. 
tella, Presidente do Senado Federal - Pereira Lopes, Pre­
sidente da Câmara dos Deputados. 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO MISTA DE ORÇAMENTO 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador João Cleofas 
Vice-Pres1dente: Deputado Aderbal Jurema 

TITULARES 

Senadores Deputados 

I. Nasser de Almeida 
I. João Cleofas 2. Leopoldo Peres 

3. Pedro Carneiro 
2. Carvalho Pinto 4. Américo de Souza 

5. Dyrno Pires 
3. Virgílio Távora 6. Furtado Leite 

7. Manoel Novaes 
4. Wilson Gonçalves 8. Aderbal Jurema 

9. Gonzaga Vasconcelos 
5. Mattos Leão 10. Manoel Rodrigues 

11. Vingt Rosado 
6. Tarso Dutra 12. Alvaro Gaudêncio 

13. José Sampaio 
7. Saldanha Derzi 14. Eraldo Lemos 

15. Ivo Braga 
8. Alexandre Costa 16. Oswaldo Zanello 

17. Alair Ferreira 
9. Ruy Santos 18. Márcio Paes 

19. Osnelli Martinelli 
10. Antônio Carlos 20. Bento Gonçalves 

21. Bias Fortes 
11. Benedito Ferreira 22. Manoel Almeida 

23. Baptista Ramos 
12. Helvídio Nunes 24. Monteiro de Barros 

25. Sa!les Filho 
13. Flávio Brito 26. Ary Valadão 

27. Garcia Netto 
14. Amaral Peixoto 28. Maia Netto 

29. Arthur Santos 
15. Benjamin Farah 30. Albino Zeni 

31. Ary Alcàn tara 

TITULARES 

Senadores Deputados 

32. Noberto Schmidt 
33. Renato Azeredo 
34. Henrique Alves 
35. Ney Ferreira 
36. Vinicius Cansanção 
37. Aldo Fagundes 
38. Fernando Cunha 
39. Oziris Pontes 
40. Jairo Brum 
41. Marcelo Medeiros 
42. Eloy Lenzi 
43. Ruy Lino 
44. Dirceu Cardoso 
45. Padre Nobre 

SUPLENTES 
Senadores Deputados 

I. Pires Saboia 
I. Eurico Rezende 2. Luiz Garcia 

3. Wilson Falcão 
2. Geraldo Mesquita 4. Flexa Ribeiro 

5. Vargas Oliveira 
3. Cattete Pinheiro 6. Adhemar G hisi 

7. Sinval Guazzelli 
4. Augusto Franco a. Sylvio Botelho 

9. Ossian Araripe 
5. Adalberto Sena 10. Batista Miranda 

11. Aldo Lupo 
12. Dias Meneses 
13. Argilano Dario 
14. Freitas Diniz 
15. Silvio Barros 

1. Projeto ele Lei n,o 13, de 1971 CCN), que "estima 
a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício fi­
nanceiro de 1972". 

• 

• 
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RELATORES E RELATORES SUBSTITUTOS 

SENADORES 

Anexo/órgão e Parte 

1. Receita 
2. Senado 
'3. Presidência 
4. Agricultura 
5. Comunicações 
6. Etlucacão 
7. Exército 
8. Fazenda 
9. Justi~a 

lO. Minas e Energia 
11. Planejamento 
12. Saúde 
13. Trabalho 
14. Encargos Financeiros 

Relator 

Carvalho Pinto 
Alexandre Costa 
Ruy Santos 
Flávio Brito 
.1\maral Peixoto 
Tarso Dutra 
Benjamin Farah 
Antônio Carlos 
Helvídio Nunes 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Mattos Leão 

R. Substituto 

Antônio Carlos 
Saldanha Derzi 
Helvídio Nunes 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 
Mattos Leão 
Wilson Gonçalves 
Carvalho Pinto 
Benjamim Farah 
Alexandre Costa 
Amaral Peixoto 
Ruy Santos 
Flávio Brito 
Tarso Dutra 

1. Câmara 

DEPUTADOS 

Ary Alcântara Manoel Rodrigues 
Marcelo Medeiros 
Salles Filho 
Monteiro de Barros 
Oswaldo Zanello 
Márcio Paes 

2. Tribunal de Contas Dirceu <'ardoso 
3. Poder Judiciário Aldo Fagundes 
4. Aeronáutica 
5. Indüstrla e Comércio 
6. Interior (P. Gera}) 

América de Souza 
Gonzaga Vasconcelos 
Bento Gonçalves 

7. Interior-SUDECO 
8. Interior-SUDAM 
9. lnterior-SUVALE 

10. Interior-DNOS 
!1. Interior-DNOCS 
12. Interior-SUDENE 
13. Interior-SUDESUL 
14. Marinha 
15. Relacõe.s Exteriores 
16. Territórios 
17. Transportes (P. Geral) e DNPVN 
18. Transportes - DNER e DNEF 
19. Encargos Gerais 

OBSERVAÇOES 

Garcia "Netto 
Leonoldo Peres 
Maitoel Novaes 
Renato Azeredo 
Oziris Pontes 
Furtado Leite 
Jairo Brum 
Osnelli Martinelli 
Baptista Ramos 
Manoel de Almeida 
Dyrno Pires 
Mair.. Netto 
Bias Fortes 

a) Os Relatores dos diversos Anexos e órgãos do Po­
der Executivo terão a seu cargo o exame dos órgãos da 
Administração Indireta aos mesmos, desde que não ex­
pressamente atribuídos a outros Relatores: 

b) Os avulsos dos Projetos de Or(famentos e os for­
mulários para apresentação de emendas serão distribuí­
dos pelas Assessorias da Comissão. a saber: 

NO SENADO FEDERAL: Na Diretoria de Assessoria 
Legislativa. 

~ ANEXO I ~ 10.0 andar e Diretoria das Comissões 
- 11 ° and~r. aos Senadores: 

NA CAMARA DOS DEPUTADOS: Diretoria de Orça­
mento ~ Anexo II, aos Deputados. 

e) A Coordenação das Subvencões Sociais ficará a 
cargo do Presídente e do Vice-PreSidente da Comissão 
Mista: 

d) O prazo para apresentação de emendas e listas de 
subvenções serã de 13 de setembro a 2 de outubro; 

e) Quantitativos para distribuição das subvenções: 

Ministério da Educação e Ct1ltura. 
Ministério do Planejamento e Coor­
denação GcraJ (Encargos Gerais) 

- Ministério da Justlca 
- Ministério da Saüde· ......... . 

TOTAL ..... 

MíNIMO POR ENTIDADE ......... . 

CrS 
120.000,00 

38.000,00 
5. 000.00 
5.000,00 

168.000,00 

I. 000,00 

Arthur Santos 
Pedro Carneiro 
Ney Ferreira 
Ary Valadão 
Vingt Rosado 
Henrique Eduardo Alves 
Albino Zeni 
Nasser Almeida 
Norberto Schmidt 
José Sampaio 
Alair Ferreira 
Alvaro Gaudéncio 
Padre Nobre 

2. Projeto de Lei n.0 12, de 1971 (CS), que "aprova o 
Ot·çamento Plurianual de Investimentos para o triênio 
1972/1P74". 

- São designados pelo SPnador João Cleofas. Presi­
dente da Comissão, os mesmos Relatores do Orçamento 
Geral da União. 

- Apresentação de emendas. perante a Comissão, du­
rante o período de 13 de setembro a 2 de outubro de 1971. 

Diretoria das Comissões - Secão de Comissóes Mis­
tas - Secretário: Hugo Rodtígues ·de Figueiredo. 

COMISSAO DO DISTRITO FF.Dt:RAL 

ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDERAL PARA 1972 

O Presidente da Comissão do Distrito FederaL no 
cumprimento das prescrições inserta:; no art. 17, § 1.0 , da 
Constituição da RepúbHca Federativa do Brasil e em aten­
dimento às disposições regimentais. 

RESOLVE baixar as seguintes instruções a serem 
observadas durante os processos dP disc-ussão e votaçã11 
da Proposta Orçamentária do D\strito ft'ecteral para o exer­
cicio de 1972: 

1. Os Srs. Senadores poderão apresentar emendas de 
subvenção para ('ntl<ladf's edncacionnis e assistenciais do 
DF, obedecidos os seguintes critérios: 

a I SECRETARIA DF: EDUCAÇAL' E CULTURA 

cota por Senador CrS 4. 000,00, com o mini mo 
de Cr$ l. 000,00 por entidade; 

,· 
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b) SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS 

cota por Senador - Cr$ 3. 000,00, com o minimo 
de Cr$ 1. 000,00 por entidade. 

2. As emendas serão recebidas pelo setor de Orça­
mento da Diretoria da Assessoria Legislativa 00.0 andar 
do Anexo) e na Secretaria da Comissão do Distrito Fe­
deral (11.0 andar do Anexo) impreterivelmente- até o dia 
28 de setembro, inclusive, em regime de horârio integral. 

3. As emendas deverão ser datilografadas em 5 
(cinco) vias, em formulârio próprio. 

4. Não serão recebidas emendas que não contenham 
a assinatura do Senador nas 5 (cinco) vias. 

5. No processamento e classificação das emendas 
serão observados os critérios fixados na Lei n.0 1.493, de 
13 de dezembro de 1951, que dispõe sôbre o pagamento de 
auxílios e subvenções, e na Lei n.0 4.320, de 17 de março 
de 1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro 
para elaboração e contrôle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

6. Os trabalhos orçamentários obedecerão ao seguinte 
calendário: 

a) 28 de setembro - término do prazo para a apre­
sentação de emendas; 

b) até 18 de outubro - apreciação. pela Comissão, 
dos pareceres sôbre o projeto e emendas; 

c) até 8 de novembro~ encaminhamento do projeto, 
com as emendas, para apreciação do Plenário. 

Comissão do Distrito Federal, em 3 de setembro de 
1971. - Senador Cattete Pinheiro, Presidente da Comissão 
do Distrito Fe1eral. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 79/DF, DE 1971 

Proposta orçamentária do Distrito Federal para 1972 

Senador Osires Teixeira: 
DISTRIBUIÇAO DOS SENHORES RELATORES 

POR UNIDADE ADMINISTRJ\.TIVA DO GDF 

Senador Saldanha Derzi: 
Secretaria de Agricultura e Produção 
Secretaria de Finanças 
Receita e Texto da Lei 

Senador Fernando Corrêa: 
SPr.retaria dP. Serviços Sociais 
Secretaria de Saúde 
Secretaria de Serviços Públicos 

Senador Adalberto Sena: 
Secretaria de Educação e Cultura 
Secretaria de Administração 
Secretaria do Govêrno 
Secretaria de Viação e Obras 
Secretaria de Segurança PUblica 
Polícia Militar do Distrito Federal 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal 

Senador AntõnJo Fernandes: 
Tribunal de Contas do Distrito Federal 
Departamento de Turismo 
Procuradoria-Geral 
Gabinete do Governador 

Sala das Comissões, em 3 de setembro de 1971. -
Senador Cattete Pinheito, Presidente da Comissão do Dis­
trito Federal. 
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MESA 

Presidente: 4°-Secretário: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 

Uder: 
Fllinto Müller (ARENA - MT) 

Petrór.io Portella (ARENA - Pl) 

1 o-vice-Presidente: 
Duarte Filho (ARENA - RN) Vice·Líderes: 

1 °-Sup!ente: Carlos Undenberg (ARENA - ES) 

20-Vice-P residente: Renato Franco {ARENA - PA) 

AntOnio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Dlnarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA ~ AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

LIOERANÇA DA MINORIA 

2çr-Suplente: Ruy Carneiro (MOS - PB) 

1o-secretârio: 
Ney Braga (ARENA - PR) 

29-Secretário: 

Benjamin Farah (MOS - GB) 

39-Suptente: 
Uder: 

Clodomir Mitlet (ARENA - MA) 

39-Secretário: 

Lenoir Vargas {ARENA - SC) 

49-Suplente: 

Nelson Carneiro (MDB - GB) 
Vice·Lideres: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Seoa (MDB - AC) Guido Mondin (ARENA - RS) TeotOnio Vilela (ARENA - AL) 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balassini. 
Local: Anexo - 1H andar. 
Telefones: 42-6933 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 11° andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice·Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

AntOnio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Brito 
Mattos l..eão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: qu!ntas·teiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Ada/berto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - R. 313 
Reuniões: quintas·feiras, às 15 horas ... 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice·Presidente: Accioly Filho 

TITUJ:.ARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvldlo Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson ..Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 

Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quartas·teiras, às 15 horas. 
Local: Sala de ReuniOes da Comissão de finanças. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (COF) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice·Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENI\ 

Paulo Tõrres 
Luiz Cavalcanti 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
FilintQ Müller 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças·felras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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5) COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 7) COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 

{11 Membros) {17 MembrO$) 

COMPOSIÇÃO COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto Presidente: João Cleofas 

Více~Presídente: Vasconcelos Torres Vice-Presidente: Virgílio Távora 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvídio .. Nunes 

José Lindoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Oomício Gondim 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

TITUL1\HES SUPLENTES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita. 

Alexandre Costa 

Fausto Castello-Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virgilío Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Dutra 

ARENA 
Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

Daniel Krieger 

Milton Trindade 

Dinarte Mariz 

Emival Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. Amaral Peixoto Nelson Carneiro 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidenle da 

Comissão. 

6) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

'I1TULA"RES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Caltele Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvídio Nunes 

Josê Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudia Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de ReuniOes da Comissão de Finanç.as .. 

Franco Montoro 

Danton Jobim 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

Tl.TULARES 

Heitor Dias 

Domicio Gondim 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montara 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accio!y Filho 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goula.rt Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte• 

riores. 
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9) COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITUL.AR.Ii::S 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcanti 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Oomicio Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

11) CQI\11SSÃ0 DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Fil\nto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carros 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

Augusto Franco 

José Lindoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgílio Tévora 

MDB 
Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 310. Franco Montara Amaral Peixoto 
Reuniões: lêrças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­
riores. 

10) COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Undoso 

Filinto Müller 

Emiva\ Caiado 

Oanton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 

LocaL Sala de Reuniões anexa ao Plenário, 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniões: quintas-feiraS, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­
riores. 

12) COMISSÃO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITUlARES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello-Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têrças-felr'as, às 15 horas. 
local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo TOrres 

Vice~Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES 

t='aulo Tôrres 

Luiz Cavalcanti 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

MOB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: têrças-feiras, às 1 o horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

riores. 

14) COMISSAO DE SER'ÍIIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

&UPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas~feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

riores. 

15) COMISSÃO DE TRANSPORTES. COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente· Leandro Maciel 

Vice-Presidente. Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcanti 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Oinarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 

Reuniões: quartas-feiras. as 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11'? andar do Anexo 

Telefone: 43-6677 .,.- Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na-
cional. 

2) Comissões Temporãrias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (an. 90 
do Regimento Comum). 
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Constituição áa República Federativa áo Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATWO 

Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional nq 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar 
n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte· 
r aram). 

Em notas, aléin de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através de ·emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto pela Diretoria de lnlormaçlo Loglllallva e Impresso pelo 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal)- Lojas: 
no Rio de Janeíro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho. 2029 - C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

lNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO: CR$ 3,00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pela Servl,o Gr6Hco do Senado Federal 

NotG: A distribuição desto obro foi entregue à FUNDAÇÃO GETOLIO VARGAS 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em BJ:asílla: SQS 104, Bloco "A", IJ:>ja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 
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ANAIS DA CONSTITUICAO DE 1967 , 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇA.O DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Inlormac;ão Legislativa e impressa pelo 

Serviço Gráfico do Sena.do Fe«era.l, compreendem 1 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional 
de AnaiS. 

Ao quadro comparativo (Projeta de Constituição de 196'7 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais e Atos 
Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no l.n.icio dll. discussão e votação da nova Constituição, seguem-se, 
agora, os demais volwnes dos Anais. 

1.0 VOLUME: Edição 1961 - 420 páp, - Pr~o: 
Cr$ 6,00. Antecedentes da Constituiçio através do notJ­

ciário da imprensa. 

Neste volume são d1vulga<:J.as as principais manifes­
tações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966. 
em editoriais, crônicas: entrevistas e reportagens, abor­
d.ando a reforma constitucional desde a indicação da Co­
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
ele Juristas: as divergências ocorridas entre os membros 
daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia. Constituinte ou ato convocatório do 
atual congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa da independência e soberania do Poder Legislativo, 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos Capítulos do Projeto originário do Executivo e reme­
tido ao Congres:)o em 12 de dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 196'7 - 432 págs. - Pr~o: 

CrS 5,00. Primeira fase de tramitação do Projeto de Cons­
tituição no Concresso Nacional - Discussão e votação do 
Projeto. 

~ste volume contém os pronunciamentos dos parla­
mentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a. 21 

de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro­
jeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à. matéria cons­
titucional, tomecendo, para facilitar as pesquisas, ind1-
ces de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
temas abordados- e ainda um bldice de assuntos. 

ASSINATURAS DO 

3.• VOLUME: Edição 1968 - :WZ págs. - Preço: 
Cr$ 5,00. Discursos pronunciados em sessões do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nova Constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aquêles referentes ao periodo da convocação extraordiná­
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais, a partir de 29·11-66 até 11-1-67. 

4..0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 Jlágs. (2 tomos} 
- Preço: Cr$ 20,00. - Num total de 945 págs. Segunda. 
fase de tramitação do Projeto de Constituição no Con­
gresso Nacional. 

Di.~cussão e votação das emendas. Contém os pronun .. 
ciamentos ocorridos nas sessões conjuntas reali2adas de 
5 a. 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
emendas ao Projeto e promulgação da nova Constituição. 

5.' VOLUME: Edição 1969 - 746 págs. - Preço: 
Cr$ I 0,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista 
encarregada de emitir parecer sóbre o Projeto de Cons ... 
titUição e as emendas que lhe !oram oferecidas. 

6.0 VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto dt 
Constituição. 

l!;ste volume apt'esenta cada emenda com a respec­
tiva justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub~Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mis­
ta), requerimentos (destaque, preferência, votação con .. 
junta! e votação. É feita a remissão ao 4.0 volwne da 
obra, com. indicação nas pãginas. 

7.0 VOLUI\-IE: Edição 1970 - Quadro Comparativo. 

Constituição de 1967 ~ Projeto originário do Poder 
Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo. vo .. 
lwne com 282 páginas- Preço: Cr$ 8,00. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASiLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via. Superfície: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
Semestre .. 
AnO 

Cr$ 40,00 
Cr$ 81),00 

li 
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I 
I, ,, 

NÔVO CÓDIGO PENAL 
A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, 

em seu número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 pági­
nas, contendo: 

l.a parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Có­
digo Penal de 1940). 

Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código 
Penal de 1969). · 

2.a parte - Quadro comparativo -Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10-69 
Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

Preço Cr$ 10,00 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
NOVO CÓDIGO PENAL MILITAR 

f 

NOVO CÓDIGO DO PROCESSO PENAL MILITAR 

A "Revista de Informação Legislativa .. , editada pela Diretoria de Infonnação Legislativa 
e impressa pelo Serviço Cráfíco do Senado Federal, no seu n. 0 26, publica as seguintes ma.térlas: 

COLABORAÇAO 

- "Inconstitucionalidade do decreto-lei sôbre censura prévia" - (Senador Josaphat Mar1· 
nho) - "Sociologia das regiões subdesenvolvidas" - (Professor Pinto Ferreira) -"Poder de ini­
ciativa das leis" ~ (Professor Roberto Rosas) - "O sistema representativo" - (Professor Paulo 
Bonavides). 

CóDIGOS 

- "Código Penal Militar" - 1.a parte: I - Anteprojeto de Código Penal Militar (autor: Ivo 
D'Aquino) - U- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva- 2.a parte: Quadro Campa~ 
rativo- Decreto·lei n.o 1.001, de 21-10-1969 -Decreto-lei n.0 6.227, de 24·1-1944- <Ana Val· 
derez Ayres Neves de Alencar) - "Código de Processo Penal Militar" - "Lei de Organização Ju~ 
diciária Militar" - "Justiça Militar e Segurança Nacional" - Ementário de Legislação. 

PUBLICAÇõES 

- Obras editadas pela Direitoria de Informação Legislativa. 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 190 -
ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -- Lojas: no Rio de Ja­
neiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104,Bloco "A", Loja 11- Em São Paulo; Av. Nove de 
Julho, 2.029 -C.P. 5534. 
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